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2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

PORTARIA Nº 439, DE 14 DE JULHO DE 2014-DOU de 15/07/2014 (nº 133, Seção 1, pág. 68)

Disponibiliza para consulta pública o texto técnico básico de criação do Anexo V - Atividades Perigosas em Motocicleta da NR-16 - Atividades e Operações Perigosas..

O SECRETÁRIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Anexo I do Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004, e em face do disposto nos arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e no art. 4º da Portaria MTE nº 1.127, de 2 de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Disponibilizar para consulta pública o texto técnico básico para criação do Anexo V - Atividades Perigosas em Motocicleta - da Norma Regulamentadora nº 16 (Atividades e Operações Perigosas), referente à regulamentação do inciso § 4º do Artigo 193 da CLT, com redação dada pela Lei nº 12.997/2014, disponível no sitio: http://portal.mte.gov.br/seg_sau/consultas-publicas.htm.

Art. 2º - Fixar o prazo de sessenta dias, após a publicação deste ato, para o recebimento de sugestões ao texto, que deverão ser encaminhadas para o e-mail: normatizacao.sit@mte.gov.br ou via correio para o endereço: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, Coordenação-Geral de Normatização e Programas (Esplanada dos Ministérios - Bloco "F" - Anexo "B" - 1º Andar - Sala 107 - CEP 70059-900 - Brasília/ DF).

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 1.078, DE 16 DE JULHO DE 2014-DOU de 17/07/2014 (nº 135, Seção 1, pág. 57)

Aprova o Anexo 4 - Atividades e operações perigosas com energia elétrica - da Norma Regulamentadora nº 16 - Atividades e operações perigosas.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada peloDecreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Anexo 4 - Atividades e operações perigosas com energia elétrica - da Norma Regulamentadora nº 16 - Atividades e operações perigosas, aprovada pela Portaria 3.214, de 8 de junho de 1978, com a redação constante no Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL DIAS

ANEXO

ANEXO 4

ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM ENERGIA ELÉTRICA

1. Têm direito ao adicional de periculosidade os trabalhadores:

a) que executam atividades ou operações em instalações ou equipamentos elétricos energizados em alta tensão;

b) que realizam atividades ou operações com trabalho em proximidade, conforme estabelece a NR-10;

c) que realizam atividades ou operações em instalações ou equipamentos elétricos energizados em baixa tensão no sistema elétrico de consumo - SEC, no caso de descumprimento do item 10.2.8 e seus subitens da NR10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

d) das empresas que operam em instalações ou equipamentos integrantes do sistema elétrico de potência - SEP, bem como suas contratadas, em conformidade com as atividades e respectivas áreas de risco descritas no quadro I deste anexo.

2. Não é devido o pagamento do adicional nas seguintes situações:

a) nas atividades ou operações no sistema elétrico de consumo em instalações ou equipamentos elétricos desenergizados e liberados para o trabalho, sem possibilidade de energização acidental, conforme estabelece a NR-10;

b) nas atividades ou operações em instalações ou equipamentos elétricos alimentados por extrabaixa tensão;

c) nas atividades ou operações elementares realizadas em baixa tensão, tais como o uso de equipamentos elétricos energizados e os procedimentos de ligar e desligar circuitos elétricos, desde que os materiais e equipamentos elétricos estejam em conformidade com as normas técnicas oficiais estabelecidas pelos órgãos competentes e, na ausência ou omissão destas, as normas internacionais cabíveis.

3. O trabalho intermitente é equiparado à exposição permanente para fins de pagamento integral do adicional de periculosidade nos meses em que houver exposição, excluída a exposição eventual, assim considerado o caso fortuito ou que não faça parte da rotina.

4. Das atividades no sistema elétrico de potência - SEP.

4.1 Para os efeitos deste anexo entende-se como atividades de construção, operação e manutenção de redes de linhas aéreas ou subterrâneas de alta e baixa tensão integrantes do SEP:

a) Montagem, instalação, substituição, conservação, reparos, ensaios e testes de: verificação, inspeção, levantamento, supervisão e fiscalização; fusíveis, condutores, para-raios, postes, torres, chaves, muflas, isoladores, transformadores, capacitores, medidores, reguladores de tensão, religadores, seccionalizadores, carrier (onda portadora via linhas de transmissão), cruzetas, relé e braço de iluminação pública, aparelho de medição gráfica, bases de concreto ou alvenaria de torres, postes e estrutura de sustentação de redes e linhas aéreas e demais componentes das redes aéreas;

b) Corte e poda de árvores;

c) Ligações e cortes de consumidores;

d) Manobras aéreas e subterrâneas de redes e linhas;

e) Manobras em subestação;

f) Testes de curto em linhas de transmissão;

g) Manutenção de fontes de alimentação de sistemas de comunicação;

h) Leitura em consumidores de alta tensão;

i) Aferição em equipamentos de medição;

j) Medidas de resistências, lançamento e instalação de cabo contra-peso;

k) Medidas de campo eletromagnético, rádio, interferência e correntes induzidas;

l)Testes elétricos em instalações de terceiros em faixas de linhas de transmissão (oleodutos, gasodutos etc);

m) Pintura de estruturas e equipamentos;

n) Verificação, inspeção, inclusive aérea, fiscalização, levantamento de dados e supervisão de serviços técnicos;

o) Montagem, instalação, substituição, manutenção e reparos de: barramentos, transformadores, disjuntores, chaves e seccionadoras, condensadores, chaves a óleo, transformadores para instrumentos, cabos subterrâneos e subaquáticos, painéis, circuitos elétricos, contatos, muflas e isoladores e demais componentes de redes subterrâneas;

p) Construção civil, instalação, substituição e limpeza de: valas, bancos de dutos, dutos, condutos, canaletas, galerias, túneis, caixas ou poços de inspeção, câmaras;

q) Medição, verificação, ensaios, testes, inspeção, fiscalização, levantamento de dados e supervisões de serviços técnicos.

4.2 Para os efeitos deste anexo entende-se como atividades de construção, operação e manutenção nas usinas, unidades geradoras, subestações e cabinas de distribuição em operações, integrantes do SEP:

a) Montagem, desmontagem, operação e conservação de: medidores, relés, chaves, disjuntores e religadoras, caixas de controle, cabos de força, cabos de controle, barramentos, baterias e carregadores, transformadores, sistemas anti-incêndio e de resfriamento, bancos de capacitores, reatores, reguladores, equipamentos eletrônicos, eletromecânico e eletroeletrônicos, painéis, para-raios, áreas de circulação, estruturas-suporte e demais instalações e equipamentos elétricos;

b) Construção de: valas de dutos, canaletas, bases de equipamentos, estruturas, condutos e demais instalações;

c) Serviços de limpeza, pintura e sinalização de instalações e equipamentos elétricos;

d) Ensaios, testes, medições, supervisão, fiscalizações e levantamentos de circuitos e equipamentos elétricos, eletrônicos de telecomunicações e telecontrole.

QUADRO I

	Atividades
	Áreas de Risco

	I. Atividades, constantes no item 4.1, de construção, operação e manutenção de redes de linhas aéreas ou subterrâneas de alta e baixa tensão integrantes do SEP, energizados ou desenergizados, mas com possibilidade de energização acidental ou por falha operacional. I
	a) Estruturas, condutores e equipamentos de linhas aéreas de transmissão, subtransmissão e distribuição, incluindo plataformas e cestos aéreos usados para execução dos trabalhos;

b) Pátio e salas de operação de subestações;

c) Cabines de distribuição;

I. d) Estruturas, condutores e equipamentos de redes de tração elétrica, incluindo escadas, plataformas e cestos aéreos usados para execução dos trabalhos;

e) Valas, bancos de dutos, canaletas, condutores, recintos internos de caixas, poços de inspeção, câmaras, galerias, túneis, estruturas terminais e aéreas de superfície correspondentes;

f) Áreas submersas em rios, lagos e mares.

	II. Atividades, constantes no item 4.2, de construção, operação e manutenção nas usinas, unidades geradoras, subestações e cabinas de distribuição em operações, integrantes do SEP, energizados ou desenergizados, mas com possibilidade de energização acidental ou por falha operacional.
	a) Pontos de medição e cabinas de distribuição, inclusive

de consumidores;

b) Salas de controles, casa de máquinas, barragens de usinas e unidades geradoras;

c) Pátios e salas de operações de subestações, inclusive consumidoras.

	III. Atividades de inspeção, testes, ensaios, calibração, medição e reparos em equipamentos e materiais elétricos, eletrônicos, eletromecânicos e de segurança individual e coletiva em sistemas elétricos de potência de alta e baixa tensão. I
	a) Áreas das oficinas e laboratórios de testes e manutenção elétrica, eletrônica e eletromecânica onde são executados testes, ensaios, calibração e reparos de equipamentos energizados ou passíveis de energização acidental;

I. b) Sala de controle e casas de máquinas de usinas e unidades geradoras;

c) Pátios e salas de operação de subestações, inclusive consumidoras;

d) Salas de ensaios elétricos de alta tensão;

e) Sala de controle dos centros de operações.

	IV. Atividades de treinamento em equipamentos ou instalações integrantes do SEP, energizadas ou desenergizadas, mas com possibilidade de energização acidental ou por falha operacional.
	a) Todas as áreas descritas nos itens anteriores.


 

PORTARIA Nº 1.079, DE 16 DE JULHO DE 2014-DOU de 17/07/2014 (nº 135, Seção 1, pág. 57)

Prorroga os prazos para adequação à Norma Regulamentadora nº 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada peloDecreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Prorrogar os prazos para cumprimento dos itens 20.10.3, 20.10.4 e 20.11.1 (Classes I, II e III), consignados no artigo 3º da Portaria nº 308, de 29 de fevereiro de 2012 (DOU 06/03/12), que aprovou a Norma Regulamentadora nº 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis, conforme segue:

	Itens
	Prazo

	20.10.3
	Até 06/09/2014

	20.10.4
	Até 06/12/2014

	20.11.1 - Classe I
	Até 06/09/2014

	20.11.1 - Classes II e III
	Até 31/03/2015


§ 1º - A prorrogação dos prazos indicados para o cumprimento do item 20.11.1, Classe I, somente é válida para os empregadores que comprovarem a capacitação de 50% dos trabalhadores até 06/03/2014.

§ 2º - A prorrogação dos prazos indicados para o cumprimento do item 20.11.1, classes II e III, somente é válida para os empregadores que comprovarem a capacitação de 50% dos trabalhadores até 06/03/2014, e de 80% dos trabalhadores até 06/12/2014.

§ 3º - A prorrogação atende ao disposto no Art. 4º da Portaria nº 308, de 29 de fevereiro de 2012 (DOU 06/03/12), que determina que a Comissão Nacional Tripartite Temática da NR20 - CNTT NR20 avalie os prazos para adequação à norma, podendo propor ajustes.

Art. 2º - Caso o empregador identifique a necessidade de prazos adicionais para adequação à NR20, este deverá seguir os trâmites estabelecidos no item 28.1.4.3 da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 1.080, DE 16 DE JULHO DE 2014-DOU de 17/07/2014 (nº 135, Seção 1)

Altera a Norma Regulamentadora nº 29 - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e o Art. 9º da Lei nº 9.719/98, resolve:

Art. 1º - Alterar o Anexo da Portaria SSST nº 53, de 17 de dezembro de 1997, que aprovou a Norma Regulamentadora nº 29 (NR-29), sob o título Segurança e Saúde no Trabalho Portuário, passando a vigorar com as seguintes modificações:

"..................................................................

29.3.8.2.1 A avaliação específica de risco de queda de barreiras ou deslizamento de cargas de granel sólido armazenadas em porões deve ser efetuada pela pessoa responsável, considerando-se, obrigatoriamente, o ângulo de repouso do produto, conforme estabelecido na ficha do produto constante no Código Marítimo Internacional para Cargas Sólidas a Granel (IMSBC), da IMO.

..................................................................

29.3.8.6 A moega ou funil utilizado no descarregamento de granéis sólidos deve ser vistoriado anualmente, devendo o responsável técnico emitir um laudo, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA, que comprove que a estrutura está em condições operacionais para suportar as tensões de sua capacidade máxima de carga de trabalho seguro, de acordo com seu projeto construtivo.

29.3.8.6.1 No caso de incidentes, avarias ou reformas nos equipamentos, estes somente podem iniciar seus trabalhos após nova vistoria, obedecido o disposto no subitem 29.3.8.6.

29.3.8.6.2 Toda moega/funil deve apresentar de forma legível sua capacidade máxima de carga e seu peso bruto.

29.3.8.6.3 A moega ou funil deve oferecer as seguintes condições de trabalho ao operador:

a) possuir cabine fechada que impeça a exposição do trabalhador à poeira e às intempéries;

b) possuir janela de material transparente e resistente ao vento, à chuva e à vibração;

c) possuir ar condicionado mantido em bom estado de funcionamento;

d) possuir escadas de acesso à cabine e parte superior dotadas de corrimão e guarda-corpo;

e) ter as instalações elétricas em bom estado, devidamente aterradas e protegidas;

f) possuir assento ergonômico de acordo com a NR17.

29.3.8.6.3.1 Moegas e funis operados de modo remoto ficam dispensados do disposto no subitem 29.3.8.6.3.

..................................................................

29.3.9.1.1 Cada porto organizado, terminal privativo e terminal retroportuário deve dispor de sinalização adequada, que esteja contida em regulamento próprio, tais como sinalização vertical, horizontal, com dispositivos e sinalização auxiliares, semafórica, por gestos, sonora, visando à adequação do trânsito de pedestres, tráfego de veículos, armazenamento de carga, posicionamento de equipamentos fixos e móveis, a fim de preservar a segurança dos trabalhadores envolvidos nas diversas atividades executadas nestas áreas.

..................................................................

29.3.9.6 Segurança em Armazéns e Silos.

29.3.9.6.1 Os armazéns e silos onde houver o trânsito de pessoas devem dispor de sinalização horizontal em seu piso, demarcando área de segurança, e sinalização vertical que indique outros riscos existentes no local.

29.3.9.6.2 Toda instalação portuária que tenha em sua área de abrangência local onde uma atmosfera explosiva de gás, vapor, névoa e/ou poeira combustível esteja presente, ou possa estar presente, deve dispor de regulamento interno que estabeleça normas de segurança para a entrada e permanência de pessoas nestes locais, liberação para serviços a quente como solda elétrica ou corte a maçarico (oxiacetileno), circuito elétrico e iluminação classificado para este tipo de área e sistema de aterramento que controle a energia estática, devendo ainda comprovar com documentação a efetiva execução das recomendações de segurança para o controle dos riscos de explosões e incêndios.

..................................................................

29.4.1.1 Toda instalação portuária deve ser dotada de local para aguardo de serviço que deve:

a) Ter paredes em alvenaria ou material equivalente;

b) Ter piso em concreto cimentado ou material equivalente;

c) Ter cobertura que proteja contra as intempéries;

d) Possuir área de ventilação natural, composta por, no mínimo, duas aberturas adequadamente dispostas para permitir eficaz ventilação interna;

e) Garantir condições de conforto térmico, acústico e de iluminação;

f) Ter assentos em número suficiente para atender aos usuários durante a sua pausa na jornada de trabalho;

g) Ter pé direito de 2,40m ou respeitando-se o que determinar o código de obras do município;

h) Possuir proteção contra riscos de choque elétrico e aterramento elétrico;

i) Ser identificado de forma visível, sendo proibida sua utilização para outras finalidades;

j) Ser mantido em perfeito estado de conservação e limpeza.

29.4.1.2 Toda instalação portuária deve ser dotada de um local de repouso, destinado aos trabalhadores que operem equipamentos portuários de grande porte, ou àqueles cuja análise ergonômica exija que o trabalhador tenha períodos de descansos intrajornadas.

29.4.1.2.1 O local de repouso deve ser climatizado, dotado de isolamento acústico eficiente e mobiliário apropriado ao descanso dos usuários.

.................................................................

29.6.3.1.1 O armador ou seu preposto, responsável pela embarcação que conduzir cargas perigosas embaladas destinadas ao porto organizado e instalação portuária de uso privativo, dentro ou fora da área do porto organizado, ainda que em trânsito, deverá enviar à administração do porto e ao OGMO, pelo menos 24 h (vinte quatro horas) antes da chegada da embarcação, a documentação contendo:

..................................................................

b) ficha de emergência da carga perigosa, em português, contendo, no mínimo, as informações constantes do modelo do Anexo VIII;

..................................................................

29.6.3.5 Cabe ao OGMO, titular de instalação portuária de uso privativo ou empregador:

a) enviar, aos sindicatos dos trabalhadores envolvidos com a operação, cópia da documentação de que trata os subitens 29.6.3.1.1, alíneas 'b' e 'c', e 29.6.3.2.1 desta NR, com antecedência mínima de 24 h (vinte e quatro horas) do início da operação;

.................................................................."

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos subitens abaixo discriminados, que entrarão em vigor nos prazos consignados, contados da publicação deste ato.

	Subitem
	Prazo

	29.3.8.6.3
	24 meses

	29.4.1.2
	06 meses


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.482, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 28)

Dispõe sobre a inclusão de débitos no pagamento à vista ou nos parcelamentos especiais de que trata a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 15 de outubro de 2013, nas situações em que especifica.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no § 7º do art. 33 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos arts. 1º a 13 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, no art. 17 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, no art. 5º da Portaria MPS nº 133, de 2 de maio de 2006, e na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 15 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º - Poderão ser objeto de pagamento à vista ou incluídos nos parcelamentos de que trata a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 15 de outubro de 2013, os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devidos por contribuinte individual, segurado especial ou empregador doméstico, passíveis de indenização nos termos da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 6 de agosto de 2010, mediante formalização, até o último dia útil de julho de 2014, na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) do domicílio tributário do sujeito passivo, de processo administrativo instruído com:

I - o formulário Termo de Confissão de Dívida e Discriminação de Débitos, na forma prevista no Anexo Único desta Instrução Normativa, devidamente preenchido e assinado pelo sujeito passivo ou pelo mandatário com poderes especiais;

II - cópia do documento de identificação do sujeito passivo e, se for o caso, do mandatário;

III - procuração com fins específicos, conferida por instrumento público ou particular com firma reconhecida, na hipótese de a confissão ocorrer por intermédio de mandatário;

IV - cópia da planilha Análise Contributiva fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

V - cópia do documento de identificação do empregado e do contrato de trabalho, extraídos da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), no caso de empregador doméstico; e

VI - cópia do protocolo do pedido de reconhecimento de filiação ou de indenização junto ao INSS, se houver, no caso de contribuinte individual.

§ 1º - Por ocasião do comparecimento à unidade da RFB para formalizar o processo de que trata o caput, o sujeito passivo deverá assinar o documento Lançamento de Débito Confessado (LDC), emitido na forma prevista no inciso II do art. 460 e no art. 464 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.

§ 2º - A assinatura do Termo de Confissão de Dívida e Discriminação de Débitos importa em confissão irretratável dos débitos nele relacionados e configura confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil (CPC).

§ 3º - O Termo de Confissão de Dívida e Discriminação de Débitos servirá exclusivamente para a confissão da dívida pelo sujeito passivo, constituindo um processo administrativo fiscal distinto, e a sua assinatura não implicará a concessão dos benefícios ou o deferimento dos parcelamentos de que trata a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 2013.

§ 4º - O disposto neste artigo aplica-se também ao exercente de mandato eletivo, no período de 1º de fevereiro de 1998 a 18 de setembro de 2004, que tenha optado pela manutenção da filiação na qualidade de segurado facultativo de que trata o art. 5º da Portaria MPS nº 133, de 2 de maio de 2006, em relação à complementação dos valores devidos à alíquota de 20% (vinte por cento), com acréscimo de juros e multa de mora.

§ 5º - Os débitos decorrentes das contribuições sociais previdenciárias do contribuinte individual, do segurado especial ou do exercente de mandato eletivo, incluídos nos parcelamentos de que trata a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 2013, somente serão computados para obtenção do benefício ou emissão de Certidão de Tempo de Contribuição após a quitação total do parcelamento.

Art. 2º - Poderão ainda ser objeto de pagamento à vista ou incluídos nos parcelamentos de que trata a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 2013, os débitos decorrentes de reclamatória trabalhista, vencidos até 30 de novembro de 2008, desde que seja formalizado pelo sujeito passivo, até o último dia útil de julho de 2014, na unidade da RFB de seu domicílio tributário, processo administrativo instruído com os seguintes documentos:

I - formulário Discriminação do Débito a Parcelar (Dipar), aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 15 de dezembro de 2009, devidamente preenchido e assinado pelo sujeito passivo, se pessoa física, ou pelo representante legal da pessoa jurídica, ou pelo mandatário com poderes especiais, conforme o caso, na hipótese de parcelamento;

II - cópia do documento de identificação do sujeito passivo, se pessoa física, ou do empresário individual, ou, em se tratando de sociedade, do representante legal e ainda do mandatário, se for o caso;

III - cópia do Contrato Social, Estatuto ou Ata e eventual alteração que identifique os atuais representantes legais do requerente, e comprovante de transmissão da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) código 650, se pessoa jurídica;

IV - cópia da Petição Inicial;

V - cópia da Sentença ou homologação do acordo; e

VI - cópia da Planilha de débitos da Procuradoria-Geral Federal (PGF) ou Planilha do Sistema de Execução Fiscal Trabalhista (SEFT), com os valores das bases de cálculo.

Parágrafo único - Por ocasião do comparecimento à unidade da RFB para formalizar o processo de que trata o caput, o sujeito passivo deverá assinar o LDC de que trata o § 1º do art. 1º.

Art. 3º - Poderão ser objeto de pagamento à vista ou integradas aos parcelamentos de que trata a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 2013, as multas de ofício constituídas em conjunto com débitos de imposto ou de contribuição vencidos até 30 de novembro de 2008, cuja data de ciência do lançamento em procedimento de ofício seja igual ou anterior à data em que o sujeito passivo prestar as informações necessárias à consolidação de que trata o art. 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 2013.

Art. 4º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se também, no que couber, às pessoas jurídicas que tenham realizado indicação de pagamento à vista ou parcelamento com utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) próprios para liquidar valores correspondentes a juros moratórios, inclusive relativos a débitos inscritos em Dívida Ativa da União (DAU), na forma prevista nos arts. 26, 27 e 27- A da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 7, de 2013.

Art. 5º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

2.05 FGTS e GEFIP
A Caixa Econômica Federal informou, por comunicado enviado por email, a disposição dos novos serviços do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

De acordo com a Caixa as mudanças têm como objetivo oferecer aos empregadores novos serviços e agregar vantagens na utilização do Conectividade Social ICP.

Confira o texto na íntegra abaixo:

Prezados Senhores

- Informamos a disponibilização dos novos serviços do FGTS no Conectividade Social 

– ICP denominados  “Regularidade FGTS” e “Solicitar Parcelamento via CNS”.

- Informamos, ainda, que o serviço “Regularidade FGTS” disponível aos empregadores e seus outorgados, permite a visualização on-line de impedimentos ao CRF.

- Quanto ao serviço “Solicitar Parcelamento FGTS”, acessado somente pelo certificado digital do próprio empregador, não sendo prevista a outorga de procuração, permite a contratação do parcelamento de débitos FGTS em qualquer fase de cobrança, o qual passa a vigorar na mesma data da contratação pelo empregador.

- Complementando esse serviço, foi disponibilizado o serviço de Parcelamento Contratado via CNS para que o empregador possa visualizar e imprimir o seu contrato.

- Os empregadores certificados no CNS – ICP e no CNS – AR também receberam o comunicado, com o texto abaixo:

“Senhor Empregador,

 Informamos a disponibilização de dois novos serviços no Conectividade Social ICP: “Regularidade FGTS” e “Solicitar Parcelamento via CNS”, destinados a auxiliar a resolução de pendências de empregadores junto ao FGTS e visam tornar acessíveis, de forma fácil e rápida, informações sobre sua situação perante o FGTS e permitir, quando for o caso, a regularização por meio da contratação de Parcelamento.

O serviço “Regularidade FGTS” está disponível aos empregadores e seus outorgados, e permite a visualização on-line de impedimentos à emissão do Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, para o CNPJ e grupo de inscrições vinculadas.

A regularização dos impedimentos de débitos FGTS pode ser realizada por meio de quitação à vista ou parcelada.

O serviço “Solicitar Parcelamento FGTS” somente é acessado por meio do certificado digital do próprio empregador, não sendo prevista a outorga de procuração, e, não havendo outros impedimentos, permite a contratação do parcelamento de débitos FGTS em qualquer fase de cobrança.

O parcelamento contratado passa a vigorar na mesma data e o CRF será obtido após a quitação da primeira parcela.

O FGTS trabalha constantemente em prol da modernização nas operações, para dar mais comodidade a você e benefícios a toda sociedade.

Atenciosamente,

 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

2.06 SIMPLES NACIONAL
Cobrança Especial Simples Nacional

A Receita Federal do Brasil informa que dará início à cobrança especial dos optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL.

De acordo com o inciso V, do artigo 17, da Lei Complementar nº 123, de 2006 é vedado o recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional para contribuintes que possuam débitos com as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa.

As formas de regularização dos débitos encontram-se no serviço "Regularização de Pendências" disponibilizado no link abaixo:

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/regularizacaopendencias/orientacoesgeraislinkTUS.htm

Os contribuintes que não regularizarem seus débitos com a Fazenda Pública Federal serão excluídos do Simples Nacional.

Fonte: Receita Federal do Brasil

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
ATO COTEPE/ICMS Nº 30, DE 15 DE JULHO DE 2014-DOU de 16/07/2014 (nº 134, Seção 1, pág. 27)

Dispõe sobre o registro do modelo do equipamento Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT) e do software de autenticação e transmissão do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT), conforme previsto nos §§ 1º e 3º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010, e dá outras providências.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere oart. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 222ª reunião extraordinária, realizada no dia 15 de julho de 2014 em Brasília, DF, decidiu:

Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o § 1º do inciso II do artigo 1º do Ato COTEPE/ICMS nº 6, de 13 de março de 2012:

§ 1º - O manual estará disponível no site do Confaz, endereço eletrônico www.fazenda.gov.br/confaz, identificado como Manual_Registro_Modelo_SAT_v_ RM_1_1_14.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência AD2654A7C0F830AFA2A50553C5B186A3, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PORTARIA CONJUNTA Nº 11, DE 14 DE JULHO DE 2014-DOU de 15/07/2014 (nº 133, Seção 1, pág. 12)

Altera a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 9, de 18 de outubro de 2013, que dispõe sobre o parcelamento de débitos junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal do Brasil relativos ao IRPJ e à CSLL, decorrentes da aplicação do art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, na forma do art. 40 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL SUBSTITUTO E O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso de suas atribuições que lhes conferem o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 40 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, resolvem:

Art. 1º - Os arts. 1º, 3º, 6º, 6ºA, 7º e 8º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 9, de 18 de outubro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - Os débitos para com a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativos ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), decorrentes da aplicação do art. 74 da Medida Provisória nº 2.458-35, de 24 de agosto de 2001, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013, poderão ser pagos ou parcelados nos termos e condições disciplinados nesta Portaria.

Nota Editoria
Trecho em negrito: O correto é art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001
....................................................................................................

§ 2º - Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma irrevogável e irretratável, até o último dia útil de julho de 2014, por meio da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), original ou retificadora.

.................................................................................................." (NR)

"Art. 3º - ..................................................................................................................

§ 2º - Para fazer jus ao benefício de que trata o inciso I do art. 2º, o pagamento deverá ser efetuado até o último dia útil de julho de 2014, no código de arrecadação:

....................................................................................................

§ 4º - ............................................................................................................

I - até o último dia útil de julho de 2014, o valor correspondente a 20% (vinte por cento) da dívida, no código de arrecadação:

...................................................................................................

§ 6º - As prestações vencerão no último dia útil de cada mês, devendo a 1ª (primeira) prestação, no valor de 20% (vinte por cento) da dívida consolidada, calculada pelo contribuinte, ser paga até o último dia útil de julho de 2014." (NR)

"Art. 6º - A pessoa jurídica que optar pelo parcelamento ou pelo pagamento à vista nos termos desta Portaria poderá liquidar valores correspondentes a multas de mora ou de ofício, a juros moratórios e a até 30% (trinta por cento) do valor principal do tributo, inclusive inscrito em DAU, com utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL próprios, de sociedades controladoras, controladas ou coligadas e das sociedades que estejam sob controle comum, direto e indireto, em 31 de dezembro de 2011, domiciliadas no Brasil, desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pelo parcelamento.

...................................................................................................

§ 3º - Somente poderão ser utilizados montantes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL próprios ou incorridos pelas sociedades controladoras, controladas ou coligadas e pelas sociedades que estejam sob controle comum, direto e indireto passíveis de compensação, na forma da legislação vigente, incorridos até 31 de dezembro de 2012.

....................................................................................................

§ 10 - Na hipótese de indicação de créditos próprios e de sociedades controladoras, controladas ou coligadas e das sociedades que estejam sob controle comum, direto e indireto, os créditos serão utilizados obedecendo à seguinte ordem:

I - créditos próprios; e

II - créditos de sociedades controladoras, controladas ou coligadas e das sociedades que estejam sob controle comum, direto e indireto, na sequência indicada pelo sujeito passivo nos anexos V a VIII.

§ 11 - A utilização dos créditos de que trata o caput incorridos pelas sociedades controladoras, controladas ou coligadas e das sociedades que estejam sob controle comum, direto e indireto, nos termos do § 3º do art. 6º, dependerá de assinatura do responsável legal da pessoa jurídica cedente nos anexos V a VIII.

§ 12 - Na hipótese de indicação concomitante, pelo sujeito passivo, de utilização dos créditos a que se refere o caput para o parcelamento ou pagamento de que trata a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e o parcelamento ou pagamento de que trata esta Portaria Conjunta, os créditos serão utilizados na seguinte ordem:

I - para o parcelamento ou pagamento de que trata a Lei nº 11.941, de 2009;

II - para o parcelamento ou pagamento de que trata esta Portaria Conjunta." (NR)

"Art. 6º-A - Para os fins do disposto no art. 6º, a liquidação dos valores correspondentes a multas de mora ou de ofício, a juros moratórios e a até 30% (trinta por cento) do valor principal do tributo, inclusive inscrito em DAU, com utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL próprios e de sociedades controladoras, controladas ou coligadas e das sociedades que estejam sob controle comum, direto e indireto em 31 de dezembro de 2011, domiciliadas no Brasil, desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pelo parcelamento, será efetuada na forma prevista neste artigo.

................................................................................................." (NR)

"Art. 7º - Para fazer jus aos benefícios de que trata esta Portaria, o sujeito passivo deverá protocolizar, até o último dia útil de julho de 2014, pedido de parcelamento ou comprovação de pagamento à vista na unidade de atendimento da RFB de seu domicílio tributário.

...................................................................................................

§ 4º - Os anexos de que tratam os §§ 2º e 3º deverão ser apresentados à unidade de atendimento integrado da RFB e da PGFN em formato digital, assinados eletronicamente e autenticados com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil), nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, até o último dia útil de julho de 2014.

....................................................................................................

§ 6º - Até às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia 31 de agosto de 2014, o sujeito passivo deverá realizar solicitação de juntada ao processo de que trata o § 5º, por meio do e-CAC da RFB, dos seguintes documentos, conforme o caso:

.................................................................................................." (NR)

"Art. 8º - ...............................................................................................................

I - .................................................................................................................

b) sem comprovação do pagamento da 1ª (primeira) prestação em valor não inferior ao estipulado no inciso I do § 4º do art. 3º, efetuado até o último dia útil de julho de 2014;

................................................................................................." (NR)

Art. 2º - A Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 9, de 2013, passa a vigorar acrescida do art. 7º-A:

"Art. 7º-A - Os sujeitos passivos que efetuaram a adesão ao parcelamento previsto nesta Portaria Conjunta até o último dia útil de novembro de 2013 e que queiram incluir novos débitos deverão:

I - efetuar o recolhimento das prestações originárias até o mês de julho de 2014, observadas as regras dos §§ 5º e 6º do art. 3º;

II - recalcular os valores das prestações de acordo com o § 4º do art. 3º;

III - recolher, no prazo previsto no inciso I do § 4º do art. 3º, a diferença entre o valor da 1ª (primeira) prestação recalculada na forma do inciso I deste artigo e o valor da 1ª (primeira) prestação já recolhida;

IV - recolher as prestações com os valores recalculados a partir do mês de agosto de 2014, observadas as regras dos §§ 5º e 6º do art. 3º; e

V - realizar juntada de novos documentos nos termos do § 6º do art. 7º.

Parágrafo único - Os sujeitos passivos poderão alterar o número de prestações com observância ao limite máximo previsto no inciso II do art. 2º, considerando as prestações já recolhidas."

Art. 3º - Os Anexos V a VIII da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 9, de 2013, ficam substituídos pelos Anexos I a IV desta Portaria Conjunta.

Art. 4º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

FABRÍCIO DA SOLLER - Procurador-Geral da Fazenda Nacional Substituto

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO - Secretário da Receita Federal do Brasil
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3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
PROTOCOLO ICMS Nº 29, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 19)

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e noart. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com bebida alcoólica, exceto cerveja e chope, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo.

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 3º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o preço final constante no Anexo Único deste protocolo.

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o caput, bem como na saída de bebida alcoólica, exceto cerveja e chope, não relacionada no Anexo Único, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista neste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias.

§ 2º - Nas hipóteses de que trata o § 1º o valor da operação própria do remetente for igual ou superior a 90% do preço final previsto no Anexo Único, o sujeito passivo por substituição deverá adotar as seguintes margens de valor agregado com o ajuste previsto no § 1º:

1 - para vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras:

a) 50,61%, na saída de produtos nacionais classificados na posição 2204.10 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH;

b) 72,25%, na saída de outros produtos nacionais;

c) 62,26%, na saída de produtos importados;

2 - na saída das demais bebidas, 61,05%.

§ 3º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

§ 5º - Nas operações destinadas ao Estado de São Paulo os preços finais e margens de valor agregado a serem aplicados são os previstos em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste Protocolo.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e doProtocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este Protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ANEXO ÚNICO

Nota 1 - Os valores previstos neste Protocolo aplicam-se às operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, observando-se em relação às operações destinadas ao Estado de São Paulo os valores previstos na legislação interna deste Estado.

I - AGUARDENTE VÍNICA / GRAPPA

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	1.1
	Adega Velha
	de 671 a 1000 mL
	271,30

	1.2
	Grappa Nardini Bianca
	de 671 a 1000 mL
	159,98

	1.3
	Grappa Nardini Riserva
	de 671 a 1000 mL
	192,63

	NACIONAL
	 

 
	 

 

	1.4
	Grappa Miolo
	de 361 a 520 mL
	41,71


II - APERITIVOS, AMARGOS, BITTER E SIMILARES

	IMPORTADO

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL PREÇO (R$) EMBALAGEM (R$) NÃO RETORNÁVEL
	PREÇO FINAL

EMBALAGEN RETORNÁVEL

	2.1
	Fernet Branca (argentino)
	de 671 a 1000 mL
	54,66
	 

 

	NACIONAL

	2.2
	88 Viramel Aperitivo
	de 671 a 1000 mL
	19,11
	18,39

	2.3
	Aperitivo Busca Vida
	de 671 a 1000 mL
	42,46
	 

 

	2.4
	Aperol
	de 671 a 1000 mL
	29,01
	 

 

	2.5
	Black Stone
	de 671 a 1000 mL
	13,03
	 

 

	2.6
	Calegari Asteca
	de 671 a 1000 mL
	17,28
	 

 

	2.7
	Campari
	até 200 mL
	10,11
	 

 

	2.8
	Campari
	de 671 a 1000 mL
	30,16
	 

 

	2.9
	Cynar
	de 671 a 1000 mL
	13,73
	 

 

	2.10
	Dactari
	de 671 a 1000 mL
	17,90
	 

 

	2.11
	Fernet Arco Íris
	de 671 a 1000 mL
	11,37
	 

 

	2.12
	Fernet Asteca
	de 671 a 1000 mL
	8,90
	 

 

	2.13
	Fernet Fennetti Dubar
	de 671 a 1000 mL
	18,54
	 

 

	2.14
	MezzAmaro
	de 671 a 1000 mL
	23,61
	 

 

	2.15
	Old Cesar 88
	de 671 a 1000 mL
	8,39
	7,67

	2.16
	Old César 88 - Bálsamo
	de 671 a 1000 mL
	9,46
	8,74

	2.17
	Old Ville
	de 671 a 1000 mL
	13,43
	 

 

	2.18
	Paratudo
	de 671 a 1000 mL
	7,08
	 

 

	2.19
	Pracura Raízes Amargas
	de 671 a 1000 mL
	6,06
	 

 

	2.20
	Southern Comfort
	de 671 a 1000 mL
	73,55
	 

 

	2.21
	Underberg / berg

Brasil
	de 671 a 1000 mL
	31,65
	 

 

	2.22
	Outras marcas aperitivos, amargos, bitter e similares nacional
	Preço por 1000 mL
	11,6 9
	 

 


III - BATIDA E SIMILARES

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	NACIONAL

	3.1
	Baianinha
	de 671 a 1000 mL
	7,55

	3.2
	Boite Show
	de 671 a 1000 mL
	6,39

	3.3
	Taimbé
	de 671 a 1000 mL
	5,99

	3.4
	Wilson
	de 671 a 1000 mL
	7,94

	3.5
	Xiboquinha
	de 521 a 760 mL
	15,97

	3.6
	Xiboquinha
	de 761 a 1000 mL
	11 , 4 2

	3.7
	Outras marcas batida e similares nacional
	Preço por 1000 mL
	7,53


IV - BEBIDA ICE

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	NACIONAL

	4.1
	51 Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	2,89

	4.2
	Absinto Lautrec Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	3,97

	4.3
	Askov Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	2,69

	4.4
	Balada Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	2,44

	4.5
	Balalaika Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	2,59

	4.6
	Blue Spirit Ice
	lata até 270 mL
	2,97

	4.7
	Blue Spirit Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	3,09

	4.8
	Cinq Jazz
	vidro de 271 a 375 mL
	2,39

	4.9
	Contini Ice
	lata até 270 mL
	2,64

	4.10
	Contini Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	2,76

	4.11
	Kadov Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	3,18

	4.12
	Keep Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	3,35

	4.13
	Leonoff Ice
	vidro de 271 a 375 mL
	2,58

	4.14
	Smirnoff Green Apple
	lata de 271 a 375 mL
	3,24

	4.15
	Smirnoff Green Apple
	vidro de 271 a 375 mL
	3,13

	4.16
	Smirnoff Ice Red
	Alumínio 330 mL
	5,99

	4.17
	Smirnoff Ice Red
	lata de 271 a 375 mL
	3,26

	4.18
	Smirnoff Ice Red
	vidro de 271 a 375 mL
	3,24

	4.19
	Smirnoff Mix Sabores
	lata até 270 mL
	3,42

	4.20
	Syn Ice
	de 181 a 360 mL
	1,93

	4.21
	Outras marcas bebida ice nacional
	Preço por 1000 mL
	7,79


V - CACHAÇA/ AGUARDENTE DE CANA

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL PREÇO (R$) EMBALAGEM (R$) NÃO RETORNÁVEL
	PREÇO FINAL EMBALAGEM RETORNÁVEL

	5.1
	29 Pirassununga
	de 521 a 670 mL
	3,92
	3,33

	5.2
	3 Fazendas
	de 521 a 670 mL
	3,87
	3,28

	5.3
	3 Fazendas
	de 671 a 1000 mL
	5,63
	4,91

	5.4
	51 Black
	de 521 a 670 mL
	22,60
	 

 

	5.5
	51 Ouro
	de 671 a 1000 mL
	8,15
	7,43

	5.6
	51 Reserva
	de 671 a 1000 mL
	135,29
	 

 

	5.7
	Angelina Cambuci
	de 671 a 1000 mL
	47,40
	 

 

	5.8
	Angelina Ouro
	de 671 a 1000 mL
	45,12
	 

 

	5.9
	Angelina Prata
	de 671 a 1000 mL
	35,45
	 

 

	5.10
	Angelina Série A
	de 361 a 520 mL
	54,14
	 

 

	5 . 11
	Anisio Santiago
	de 521 a 670 mL
	305,13
	 

 

	5.12
	Arara de Ouro
	de 521 a 670 mL
	3,84
	3,25

	5.13
	Arara Diplomata
	de 671 a 1000 mL
	6,08
	5,36

	5.14
	Arara Diplomata
	de 361 a 520 mL
	3,03
	 

 

	5.15
	Arara Diplomata Ouro
	de 671 a 1000 mL
	7,52
	6,80

	5.16
	Boazinha Salinas
	de 521 a 670 mL
	22,34
	 

 

	5.17
	Cachaça 41 Luxo
	de 671 a 1000 mL
	6,49
	5,77

	5.18
	Cachaça 61
	de 671 a 1000 mL
	5,19
	4,47

	5.19
	Cambraia
	de 671 a 1000 Ml
	29,28
	 

 

	5.20
	Canamar Cristal
	de 671 a 1000 mL
	17,07
	 

 

	5.21
	Canamar Ouro
	de 671 a 1000 mL
	32,34
	 

 

	5.22
	Canamar Prata
	de 671 a 1000 mL
	30,99
	 

 

	5.23
	Caninha 29
	de 361 a 520 mL
	2,28
	 

 

	5.24
	Caninha 41 Luxo
	de 361 a 520 mL
	2,66
	 

 

	5.25
	Caninha da Roça
	de 521 a 670 mL
	3,62
	3,03

	5.26
	Caninha da Roça
	de 671 a 1000 mL
	5,22
	4,50

	5.27
	Caninha da Roça
	lata de 271 a 375 mL
	2,69
	 

 

	5.28
	Caninha da Roça Carvalho
	de 671 a 1000 mL
	8,12
	7,40

	5.29
	Chapéu de Palha
	de 671 a 1000 mL
	11,13
	10,41

	5.30
	Chico Mineiro Envelhecida
	de 671 a 1000 mL
	26,99
	 

 

	5.31
	Chico Mineiro Prata
	de 671 a 1000 mL
	21,77
	 

 

	5.32
	Claudionor
	de 521 a 670 mL
	30,07
	 

 

	5.33
	Corote
	de 361 a 520 mL
	2,23
	 

 

	5.34
	Da Roça
	de 361 a 520 mL
	2,72
	 

 

	5.35
	Da Tulha Carvalho
	de 671 a 1000 mL
	47,56
	 

 

	5.36
	Da Tulha Jequitibá Prata
	/ de 671 a 1000 mL
	29,45
	 

 

	5.37
	Do Barril
	de 361 a 520 mL
	2,07
	 

 

	5.38
	Espírito de Minas
	de 671 a 1000 mL
	55,57
	 

 

	5.39
	Germana
	de 761 a 1000 mL
	65,85
	 

 

	5.40
	Germana
	de 521 a 760 mL
	39,53
	 

 

	5.41
	Jacuba Ouro
	de 671 a 1000 mL
	40,66
	 

 

	5.42
	Jacuba Prata
	de 671 a 1000 mL
	31,59
	 

 

	5.43
	Jamel
	de 671 a 1000 mL
	6,15
	5,43

	5.44
	Jamel Ouro
	de 671 a 1000 mL
	8,28
	7,56

	5.45
	Janaína
	de 671 a 1000 mL
	9,08
	8,36

	5.46
	Leblon
	de 671 a 1000 mL
	61,17
	 

 

	5.47
	Lua Nova
	de 521 a 670 mL
	25,33
	 

 

	5.48
	Lua Nova
	de 671 a 1000 mL
	26,42
	 

 

	5.49
	Maria da Cruz
	de 671 a 1000 mL
	31,93
	 

 

	5.50
	Marota
	de 671 a 1000 mL
	5,57
	4,85

	5.51
	Marota
	de 361 a 520 mL
	2,77
	 

 

	5.52
	Meia Lua
	de 521 a 670 mL
	26,10
	 

 

	5.53
	Nega Fulô
	terracota de 671 a 1000 mL
	52,26
	 

 

	5.54
	Nega Fulô
	de 671 a 1000 mL
	34,96
	 

 

	5.55
	Nega Fulô 1827 Jequitibá / Ipê
	de 671 a 1000 mL
	39,71
	 

 

	5.56
	Oncinha
	de 521 a 670 mL
	3,75
	3,16

	5.57
	Oncinha
	de 671 a 1000 mL
	6,17
	5,45

	5.58
	Pedra 90
	de 521 a 670 mL
	3,05
	2,46

	5.59
	Pedra 90
	de 671 a 1000 mL
	5,09
	4,37

	5.60
	Pedra 90
	de 361 a 520 mL
	2,06
	 

 

	5.61
	Pirassununga 1921
	de 521 a 670 mL
	2,49
	1,90

	5.62
	Pirassununga 21
	de 671 a 1000 mL
	4,49
	3,77

	5.63
	Pirassununga 51
	de 671 a 1000 mL
	5,92
	5,20

	5.64
	Pirassununga 51
	lata de 271 a 375 mL
	3,38
	 

 

	5.65
	Pirassununga 51
	de 181 a 360 mL
	4,01
	 

 

	5.66
	Pirassununga 51
	de 361 a 520 mL
	5,68
	 

 

	5.67
	Pitu
	de 521 a 670 mL
	4,17
	3,58

	5.68
	Pitu
	de 671 a 1000 mL
	5,17
	4,45

	5.69
	Pitu
	lata de 271 a 375 mL
	4,65
	 

 

	5.70
	Randon
	de 361 a 520 mL
	2,54
	 

 

	5.71
	Sagatiba Preciosa
	de 671 a 1000 mL
	509,79
	 

 

	5.72
	Sagatiba Pura
	de 671 a 1000 mL
	20,10
	 

 

	5.73
	Sagatiba Velha
	de 671 a 1000 mL
	36,48
	 

 

	5.74
	Salinas
	de 521 a 670 mL
	20,43
	 

 

	5.75
	Salinas Tradicional
	de 671 a 1000 mL
	29,24
	 

 

	5.76
	Santa Dose
	de 671 a 1000 mL
	35,16
	 

 

	5.77
	Santo Grau
	de 671 a 1000 mL
	31,24
	 

 

	5.78
	São Francisco
	de 671 a 1000 mL
	15,80
	15,08

	5.79
	Sapupara Limão
	de 361 a 520 mL
	6,66
	 

 

	5.80
	Sapupara Ouro
	de 671 a 1000 mL
	9,48
	8,76

	5.81
	Sapupara Ouro
	de 361 a 520 mL
	5,58
	 

 

	5.82
	Sapupara Prata
	de 671 a 1000 mL
	9,15
	8,43

	5.83
	Sapupara Prata
	de 361 a 520 mL
	5,31
	 

 

	5.84
	Segredo da Chácara
	de 671 a 1000 mL
	4,79
	4,07

	5.85
	Seleta de Salinas
	porcelana de 521 a mL
	670 42,08
	 

 

	5.86
	Seleta de Salinas
	de 521 a 670 mL
	21,97
	 

 

	5.87
	Tatuzinho
	de 671 a 1000 mL
	5,66
	4,94

	5.88
	Tatuzinho Premium
	de 671 a 1000 mL
	17,89
	17,17

	5.89
	Terra Brazilis
	de 671 a 1000 mL
	14,08
	13,36

	5.90
	Velho Barreiro
	de 671 a 1000 mL
	5,93
	5,21

	5.91
	Velho Barreiro Dia-Mond
	de 671 a 1000 mL
	164,02
	 

 

	5.92
	Velho Barreiro Gold
	de 671 a 1000 mL
	7,91
	7,19

	5.93
	Velho Barreiro Gold Série 130 anos
	de 671 a 1000 mL
	45,86
	 

 

	5.94
	Velho Barreiro Limão
	de 671 a 1000 mL
	10,27
	9,55

	5.95
	Vila Velha
	de 521 a 670 mL
	2,91
	2,32

	5.96
	Villa Velha Carvalho
	de 671 a 1000 mL
	6,52
	5,80

	5.97
	Ypióca 150
	de 671 a 1000 mL
	36,32
	 

 

	5.98
	Ypióca 160
	de 671 a 1000 mL
	78,15
	 

 

	5.99
	Ypióca Acayu
	de 671 a 1000 mL
	11 , 8 9
	 

 

	5.100
	Ypióca Empalhada Ouro
	de 671 a 1000 mL
	16,51
	 

 

	5.101
	Ypióca Empalhada Prata
	de 671 a 1000 mL
	16,02
	 

 

	5.102
	Ypióca Gold
	de 671 a 1000 mL
	11 , 4 0
	 

 

	5.103
	Ypióca Guaraná
	lata até 270 mL
	4,46
	 

 

	5.104
	Ypióca Guaraná
	de 671 a 1000 mL
	13,06
	 

 

	5.105
	Ypióca Lemon
	de 671 a 1000 mL
	14,41
	 

 

	5.106
	Ypióca Orgânica
	de 671 a 1000 mL
	13,61
	 

 

	5.107
	Ypióca Ouro (sem palha)
	de 671 a 1000 mL
	10,88
	 

 

	5.108
	Ypióca Prata (sem palha)
	de 671 a 1000 mL
	10,81
	 

 

	5.109
	Ypióca Red Fruits
	de 671 a 1000 mL
	14,84
	 

 

	5.110
	Ypióca Rio
	de 671 a 1000 mL
	83,87
	 

 

	5.111
	Ypióca Sport
	de 181 a 360 mL
	3,68
	 

 

	5.112
	Outras marcas cachaças populares
	Preço por 1000 mL
	4,83
	 

 

	5.113
	Outras marcas cachaças amarelas
	Preço por 1000 mL
	8,46
	7,74

	5.114
	Outras marcas cachaças premium
	Preço por 1000 mL
	34,55
	 

 


VI - CATUABA

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	NACIONAL

	6.1
	Cativa
	de 671 a 1000 mL
	2,95

	6.2
	Poderoso
	de 671 a 1000 mL
	6,18

	6.3
	Randon
	de 361 a 520 mL
	2,38

	6.4
	Randon
	de 671 a 1000 mL
	4,40

	6.5
	Selvagem
	de 671 a 1000 mL
	7,74

	6.6
	Ta i m b é
	PET de 671 a 1000 mL
	6,21

	6.7
	Ta i m b é
	Vidro de 671 a 1000 mL
	14,89

	6.8
	Virtude
	de 671 a 1000 mL
	6,66

	6.9
	Outras marcas catuaba nacional
	Preço por 1000 mL
	6,17


VII - CONHAQUE, BRANDY E SIMILARES

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	7.1
	Camus VSOP
	de 671 a 1000 mL
	185,00

	7.2
	Camus XO
	de 671 a 1000 mL
	453,00

	7.3
	Cortel Napoleon VSOP
	de 671 a 1000 mL
	38,90

	7.4
	Cortel Napoleon XO
	de 671 a 1000 mL
	142,44

	7.5
	Courvoisier VSOP
	de 671 a 1000 mL
	221,27

	7.6
	Courvoisier XO
	de 671 a 1000 mL
	801,78

	7.7
	Dreher Cremoso
	de 671 a 1000 mL
	24,23

	7.8
	Fernando de Castilha Gran Reserva Solera
	de 671 a 1000 mL
	192,36

	7.9
	Fernando de Castilha Solera Reserva
	de 671 a 1000 mL
	69,75

	7.10
	Fundador Solera Reserva
	de 671 a 1000 mL
	70,73

	7 . 11
	Hennessy VSOP
	de 671 a 1000 mL
	218,64

	7.12
	Hennessy XO
	de 671 a 1000 mL
	692,46

	7.13
	Lepanto
	de 671 a 1000 mL
	409,19

	7.14
	Macieira
	de 671 a 1000 mL
	44,02

	7.15
	Martell Cordon Bleu
	de 671 a 1000 mL
	536,00

	7.16
	Martell VSOP
	de 671 a 1000 mL
	268,55

	7.17
	Martell XO
	de 671 a 1000 mL
	732,28

	7.18
	Rémy Martin Louis XIII
	de 671 a 1000 mL
	12.600,00

	7.19
	Rémy Martin VSOP
	de 671 a 1000 mL
	208,42

	7.20
	Rémy Martin XO
	de 671 a 1000 mL
	796,84

	NACIONAL

	7.21
	Brandy DUBAR
	de 671 a 1000 mL
	17,99

	7.22
	Chanceler
	de 671 a 1000 mL
	11 , 6 9

	7.23
	Commel
	de 671 a 1000 mL
	10,17

	7.24
	Dimel
	de 671 a 1000 mL
	10,99

	7.25
	Dom Bosco
	de 671 a 1000 mL
	10,36

	7.26
	Domecq
	de 671 a 1000 mL
	22,26

	7.27
	Domus
	de 671 a 1000 mL
	9,37

	7.28
	Dreher
	de 671 a 1000 mL
	10,21

	7.29
	Dreher Gold
	de 671 a 1000 mL
	17,06

	7.30
	Gengibre Arco Iris
	de 671 a 1000 mL
	11 , 3 8

	7.31
	Nautilus
	de 671 a 1000 mL
	8,84

	7.32
	Osborne
	de 671 a 1000 mL
	36,56

	7.33
	Palhinha
	de 671 a 1000 mL
	8,42

	7.34
	Presidente
	de 671 a 1000 mL
	8,25

	7.35
	São João da Barra
	de 671 a 1000 mL
	10,89

	7.36
	Outras marcas conhaque, brandy e similares nacional
	Preço por 1000 mL
	8,99


VIII - COOLER

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	NACIONAL

	8.1
	Canção
	de 671 a 1000 mL
	8,23

	8.2
	Draft Wine (chope de vinho)
	lata de 271 a 375 mL
	3,77

	8.3
	Góes
	de 671 a 1000 mL
	9,36

	8.4
	Grape Cool
	lata de 271 a 375 mL
	3,54

	8.5
	Grape Cool
	vidro de 271 a 375 mL
	4,02

	8.6
	Keep Cooler
	vidro de 271 a 375 mL
	3,23

	8.7
	Outras marcas cooler nacional
	Preço por 1000 mL
	11 , 0 5


IX - DERIVADOS DE VODKA

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	NACIONAL

	9.1
	Askov Re|Mix
	de 671 a 1000 mL
	9,40

	9.2
	Barkov (Sabores)
	de 671 a 1000 mL
	7,55

	9.3
	Orloff Bold (todas)
	de 671 a 1000 mL
	25,95

	9.4
	Orloff Mix (todas)
	de 671 a 1000 mL
	23,41

	9.5
	Skyy Infusions (todas)
	de 671 a 1000 mL
	25,85

	9.6
	Smirnoff Caipiroska (todas)
	de 671 a 1000 mL
	26,74

	9.7
	Smirnoff Flavors (todas)
	de 521 a 670 mL
	19,83

	9.8
	Smirnoff Twist (todas)
	de 671 a 1000 mL
	25,88

	9.9
	Outras marcas derivados de vodka nacional
	Preço por 1000 mL
	26,48


X - GIN

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	10.1
	Beefeater
	de 671 a 1000 mL
	11 7 , 1 3

	10.2
	Bombay Sapphire
	de 671 a 1000 mL
	101,35

	10.3
	Bulldog Gin
	de 671 a 1000 mL
	96,27

	10.4
	Gordons Londron Dry
	de 671 a 1000 mL
	93,48

	10.5
	Hendricks
	de 671 a 1000 mL
	184,57

	10.6
	Saffron (Gabriel Boudier)
	de 671 a 1000 mL
	151,45

	10.7
	Tanqueray
	de 671 a 1000 mL
	94,74

	10.8
	Tanqueray Ten
	de 671 a 1000 mL
	147,63

	NACIONAL

	10.9
	GV Asteca
	de 671 a 1000 mL
	15,67

	10.10
	Rock's
	de 671 a 1000 mL
	16,45

	10.11
	Seagers
	de 671 a 1000 mL
	24,97

	10.12
	Valverde
	de 671 a 1000 mL
	17,90

	10.13
	Zora Genebra Dubar
	de 671 a 1000 mL
	13,93

	10.14
	Outras marcas gin nacional
	Preço por 1000 mL
	1 3 , 11


XI - JURUBEBA E SIMILARES

	ITEM
	IMARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL PREÇO (R$) EMBALAGEM (R$) NÃO RETORNÁVEL
	PREÇO FINAL EMBALAGEM RETORNÁVEL

	NACIONAL

	11.1
	Cangaceiro do Norte
	de 521 a 670 mL
	6,58
	5,88

	11.2
	Chapéu de Couro
	de 521 a 670 mL
	5,00
	4,30

	11.3
	Jurubeba Leão do Norte
	de 521 a 670 mL
	7,70
	7,00

	11.4
	Outras marcas jurubeba e similares nacional
	Preço por 1000 mL
	7,44
	6,74


XII - LICORES E SIMILARES

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	12.1
	Absinthe Pere Kermanns
	de 671 a 1000 mL
	62,53

	12.2
	Amarula
	vidro de 271 a 375 mL
	38,45

	12.3
	Amarula
	de 671 a 760 mL
	66,81

	12.4
	Amarula
	de 761 a 1000 mL
	74,95

	12.5
	Baileys
	vidro de 271 a 375 mL
	29,75

	12.6
	Baileys
	de 671 a 1000 mL
	64,07

	12.7
	Benedictine
	de 671 a 1000 mL
	140,25

	12.8
	Bols
	de 671 a 1000 mL
	26,35

	12.9
	Carolans
	de 671 a 1000 Ml
	67,78

	12.10
	Chambord
	de 671 a 1000 mL
	11 4 , 9 2

	1 2 . 11
	Cuarenta y Tres (43)
	de 671 a 1000 mL
	85,86

	12.12
	Disaronno
	de 671 a 1000 mL
	91,94

	12.13
	Drambuie
	de 671 a 1000 mL
	100,69

	12.14
	Fragoli
	de 671 a 1000 mL
	104,18

	12.15
	Frangélico
	vidro de 271 a 375 mL
	44,41

	12.16
	Frangélico
	de 671 a 1000 mL
	77,41

	12.17
	Gabriel Boudier - Licor de Cassis
	de 671 a 1000 mL
	101,17

	12.18
	Grand Marnier
	de 671 a 1000 mL
	124,64

	12.19
	Hpnotiq
	de 671 a 1000 mL
	11 9 , 1 4

	12.20
	Illycore - Licor de Café
	de 671 a 1000 mL
	76,65

	12.21
	Jean de Dijon - Licor de Cassis
	de 521 a 670 mL
	58,51

	12.22
	Kahlúa
	de 671 a 1000 mL
	95,25

	12.23
	Limoncello Villa Massa
	de 671 a 1000 mL
	103,07

	12.24
	Marie Brizard
	de 671 a 1000 mL
	73,63

	12.25
	Midori - Licor de Melão
	de 671 a 1000 mL
	66,81

	12.26
	Molinari (todos)
	de 671 a 1000 mL
	95,94

	12.27
	Mozart - Licor de Chocolate
	de 361 a 520 mL
	99,73

	12.28
	Nocello
	de 671 a 1000 mL
	96,54

	12.29
	Opal Nera
	de 671 a 1000 mL
	76,95

	12.30
	Peach de Kuyper
	de 671 a 1000 mL
	74,65

	12.31
	Pernod
	de 671 a 1000 mL
	149,97

	12.32
	Ricard
	de 671 a 1000 mL
	144,56

	12.33
	SOHO
	de 671 a 1000 mL
	107,70

	12.34
	Strega com lata
	de 671 a 1000 mL
	81,40

	12.35
	Strega Cream
	de 671 a 1000 mL
	77,81

	12.36
	Strega Ervas
	de 361 a 520 mL
	84,75

	12.37
	Strega Limoncello
	de 671 a 1000 mL
	69,90

	12.38
	Strega Sambuca
	de 671 a 1000 mL
	64,99

	12.39
	Tia Maria
	de 671 a 1000 mL
	85,95

	NACIONAL

	12.40
	Amaretto dell Orso
	de 671 a 1000 mL
	43,95

	12.41
	Cacau Arco Íris
	de 671 a 1000 mL
	15,23

	12.42
	Cacau Dubar
	de 671 a 1000 mL
	19,64

	12.43
	Cocoblanc
	de 671 a 1000 mL
	17,85

	12.44
	Cointreau
	de 671 a 1000 mL
	55,37

	12.45
	Comary
	de 671 a 1000 mL
	7,75

	12.46
	Cordon D'Or
	de 671 a 1000 mL
	21,06

	12.47
	Fogo Paulista Dubar
	de 671 a 1000 mL
	19,31

	12.48
	Fogo Paulista Signature
	de 671 a 1000 mL
	34,00

	12.49
	Gengibre Poty
	de 671 a 1000 mL
	10,22

	12.50
	Golf
	de 671 a 1000 mL
	10,68

	12.51
	Lautrec Absintho Dubar
	de 521 a 670 mL
	40,93

	12.52
	Malibu
	de 671 a 1000 mL
	26,40

	12.53
	Palhinha Menta
	de 671 a 1000 mL
	9,63

	12.54
	Stock
	de 671 a 1000 mL
	27,85

	12.55
	To t u s
	de 671 a 1000 mL
	8,07

	12.56
	Outras marcas licores e similares nacional
	Preço por 1000 mL
	22,92


XIII - PISCO

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	13.1
	Capel
	de 671 a 1000 mL
	50,13

	13.2
	Capel Mango Coctel
	de 671 a 1000 mL
	41,30

	13.3
	Capel Sour (limão)
	de 671 a 1000 mL
	41,65

	13.4
	Control
	de 671 a 1000 mL
	51,96

	13.5
	Moai
	de 671 a 1000 mL
	89,41


XIV - RUN

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	14.1
	Bacardi - Reserva 8 anos
	de 671 a 1000 mL
	92,25

	14.2
	Havana Club Cubano 3 anos
	de 671 a 1000 mL
	49,24

	14.3
	Havana Club Cubano Añejo 7 anos
	de 671 a 1000 mL
	102,41

	14.4
	Havana Club Cubano Anejo Reserva Ouro
	de 671 a 1000 mL
	95,96

	14.5
	Zacapa Centenário 23
	de 671 a 1000 mL
	190,52

	14.6
	Zacapa Centenário XO
	de 671 a 1000 mL
	419,96

	NACIONAL

	14.7
	Bacardi - Limón, Big Apple, Arctic Grape, Mojito
	de 671 a 1000 mL
	27,06

	14.8
	Bacardi - Premium Black
	de 671 a 1000 mL
	26,66

	14.9
	Bacardi - Superior, Gold
	de 671 a 1000 mL
	25,93

	14.10
	Capitán Cortez Carta Cristal
	de 671 a 1000 mL
	12,45

	1 4 . 11
	Capitán Cortez Carta Ouro
	de 671 a 1000 mL
	12,25

	14.12
	Montilla - Todos
	de 671 a 1000 mL
	17,82

	14.13
	Montilla - Limão
	de 671 a 1000 mL
	18,58

	14.14
	Mourisca
	de 671 a 1000 mL
	13,74

	14.15
	Outras marcas run nacional
	Preço por 1000 mL
	11,87


XV - SANGRIA E COQUETÉIS

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	NACIONAL

	15.1
	Cantina da Serra
	de 671 a 1000 mL
	3,34

	15.2
	Cantina do Vale
	de 671 a 1000 mL
	3,19

	15.3
	Cantina Rio Bonito
	de 671 a 1000 mL
	2,80

	15.4
	Pinheirense
	de 671 a 1000 mL
	2,72

	15.5
	Randon
	de 671 a 1000 mL
	4,73

	15.6
	Cantina da Serra
	de 2501 a 5000 mL
	17,57

	15.7
	Cantina do Vale
	de 1001 a 2500 mL
	6,58

	15.8
	Cantina do Vale
	de 2501 a 5000 mL
	15,28

	15.9
	Outras marcas sangrias nacionais
	Preço por 1000 mL
	3,81


XVI - SAQUÊS

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	16.1
	Gekkeikan Black & Gold
	de 671 a 1000 mL
	84,77

	16.2
	Gekkeikan Haiku
	de 671 a 1000 mL
	61,80

	16.3
	Gekkeikan Nouvelle
	de 671 a 1000 mL
	64,65

	16.4
	Gekkeikan Silver
	de 671 a 1000 mL
	64,87

	16.5
	Gekkeikan Tradicional
	de 671 a 1000 mL
	55,14

	16.6
	Hakushika Gold
	de 671 a 1000 mL
	138,62

	16.7
	Hakushika Tradicional
	de 671 a 1000 mL
	69,96

	16.8
	Outras marcas saquê importado
	Preço por 1000 mL
	75,28

	NACIONAL

	16.9
	Azuma Karakuti
	de 671 a 1000 mL
	18,90

	16.10
	Azuma Kirin Comum
	de 2501 a 5000 mL
	96,01

	1 6 . 11
	Azuma Kirin Dourado
	até 180 mL
	10,73

	16.12
	Azuma Kirin Dourado
	vidro de 271 a 375 mL
	16,60

	16.13
	Azuma Kirin Dourado
	de 671 a 1000 mL
	23,06

	16.14
	Azuma Kirin Hiroshigue
	cerâmica de 181 a 375 mL
	33,00

	16.15
	Azuma Kirin Junmai
	de 671 a 1000 mL
	48,20

	16.16
	Azuma Kirin Soft
	de 671 a 1000 mL
	19,31

	16.17
	Azuma Kirin Tozan
	de 521 a 670 mL
	16,06

	16.18
	Azuma Mirim
	de 2501 a 5000 mL
	62,66

	16.19
	Azuma Mirim
	de 361 a 520 mL
	8,28

	16.20
	Daiti Prata
	de 521 a 670 mL
	17,19

	16.21
	Daiti Prata Seco
	de 2501 a 5000 mL
	79,66

	16.22
	Fuji
	de 671 a 1000 mL
	14,33

	16.23
	Jun Daiti
	de 521 a 670 mL
	19,89

	16.24
	Kenko Mirim
	de 2501 a 5000 mL
	54,50

	16.25
	Kenko Mirim
	de 361 a 520 mL
	7,03

	16.26
	Ry o
	de 671 a 1000 mL
	12,81

	16.27
	Saquê Tozan Chef
	de 2501 a 5000 mL
	73,62

	16.28
	Saquê Tozan Chef
	de 361 a 520 mL
	7,70

	16.29
	Seishu
	de 671 a 1000 mL
	12,80

	16.30
	Syoucyu Azuma Kirin
	de 671 a 1000 mL
	56,14

	16.31
	Thikará
	de 671 a 1000 mL
	21,55

	16.32
	Outras marcas saquê nacional
	Preço por 1000 mL
	27,68


XVII - SIDRA

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	NACIONAL

	17.1
	Brindespuma Piagentini
	de 521 a 670 mL
	5,38

	17.2
	Celebrate - Maçã
	de 521 a 670 mL
	4,31

	17.3
	Chapinha Fest
	de 521 a 670 mL
	4,27

	17.4
	Chuva de Prata
	de 521 a 670 mL
	7,49

	17.5
	Festa de Prata
	de 521 a 670 mL
	3,49

	17.6
	Festval
	de 521 a 670 mL
	3,43

	17.7
	Líder
	de 521 a 670 mL
	3,63

	17.8
	Pullman
	de 521 a 670 mL
	3,34

	17.9
	Quinta das Macieiras
	de 521 a 670 mL
	3,79

	17.10
	Sidra Cereser Sabores
	de 521 a 670 mL
	6,58

	17.11
	Sidra Cereser Tradicional
	de 521 a 670 mL
	6,56

	17.12
	Sidra Natal
	de 521 a 670 mL
	6,05

	17.13
	Valenciana
	de 521 a 670 mL
	5,22

	17.14
	Brindespuma Piagentini
	de 1501 a 2500 mL
	21,67

	17.15
	Chuva de Prata
	de 1501 a 2500 mL
	27,11

	17.16
	Sidra Cereser (todas)
	de 1501 a 2500 mL
	25,22

	17.17
	Outras marcas sidra nacional
	Preço por 1000 mL
	9,21


XVIII - STEINHAEGER

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	18.1
	Schinken Hager
	de 671 a 1000 mL
	63,30

	18.2
	Schlichte
	de 671 a 1000 mL
	68,64

	NACIONAL

	18.3
	Doble W
	de 671 a 1000 mL
	29,24

	18.4
	Kosten
	de 671 a 1000 mL
	18,89

	18.5
	Steinhaeger Becosa
	de 671 a 1000 mL
	18,07

	18.6
	Steinhaeger Dubar Loewe
	de 671 a 1000 mL
	15,87

	18.7
	Outras marcas steinhaeger nacional
	Preço por 1000 mL
	17,78


XIX - TEQUILA

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	19.1
	Camiño Real (todas)
	de 671 a 1000 mL
	74,88

	19.2
	Cazadores Blanco
	de 671 a 1000 mL
	56,94

	19.3
	Cazadores Reposado
	de 671 a 1000 mL
	70,56

	19.4
	Don Julio Anejo
	de 671 a 1000 mL
	189,50

	19.5
	Don Julio Blanco
	de 671 a 1000 mL
	143,87

	19.6
	Don Julio Real
	de 671 a 1000 mL
	970,00

	19.7
	Don Julio Reposado
	de 671 a 1000 mL
	200,03

	19.8
	El Charro (todas)
	de 671 a 1000 mL
	56,63

	19.9
	El Jimador Blanco
	de 671 a 1000 mL
	66,02

	19.10
	El Jimador Reposado
	de 671 a 1000 mL
	66,89

	1 9 . 11
	Garcia (todas)
	de 671 a 1000 mL
	38,67

	19.12
	José Cuervo Black
	de 671 a 1000 mL
	78,90

	19.13
	José Cuervo Especial (dourada)
	de 671 a 1000 mL
	67,20

	19.14
	José Cuervo Reserva Familia - Extra Anejo (Dourada)
	de 671 a 1000 mL
	412,46

	19.15
	José Cuervo Reserva Familia - Platino (Branca)
	de 671 a 1000 mL
	198,02

	19.16
	José Cuervo Silver (branca)
	de 671 a 1000 mL
	66,94

	19.17
	José Cuervo Tradicional
	de 671 a 1000 mL
	96,68

	19.18
	Olmeca
	de 671 a 1000 mL
	88,96

	19.19
	Reserva 1800 Anejo
	de 671 a 1000 mL
	164,22

	19.20
	Reserva 1800 Blanco
	de 671 a 1000 mL
	11 8 , 2 9

	19.21
	Reserva 1800 Reposado
	de 671 a 1000 mL
	11 9 , 9 8

	19.22
	Sauza Tequila Blanco
	de 671 a 1000 mL
	56,46

	19.23
	Sauza Tequila Gold
	de 671 a 1000 mL
	56,08

	19.24
	Sauza Tequila Reposado
	de 671 a 1000 mL
	89,45

	19.25
	Sauza Tres Generaciones Plata
	de 671 a 1000 mL
	210,49

	19.26
	Sauza Tres Generaciones Reposado
	de 671 a 1000 mL
	224,00

	19.27
	Sombrero Negro (todas)
	de 671 a 1000 mL
	50,57

	19.28
	Tezon
	de 671 a 1000 mL
	154,73

	19.29
	Outras marcas tequila premium
	Preço por 1000 mL
	79,01

	19.30
	Outras marcas tequila super premium
	Preço por 1000 mL
	158,96


XX - UÍSQUE

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO ATÉ 8 ANOS

	20.1
	Ballantines 8 anos
	de 671 a 1000 mL
	71,69

	20.2
	Black & White
	de 671 a 1000 mL
	68,73

	20.3
	Clan Macgregor
	de 671 a 1000 mL
	70,15

	20.4
	Cutty Sark 8 anos
	de 671 a 1000 mL
	67,50

	20.5
	Dewar's White Label
	de 671 a 1000 mL
	76,23

	20.6
	Famous Grouse
	de 671 a 1000 mL
	75,90

	20.7
	Famous The Black Grouse 8 anos
	de 671 a 1000 mL
	11 2 , 9 3

	20.8
	Glen Grant
	de 671 a 1000 mL
	85,46

	20.9
	Grand Macnish
	de 671 a 1000 mL
	81,08

	20.10
	Grants 8 anos
	de 671 a 1000 mL
	60,49

	20.11
	Häig Supreme
	de 671 a 1000 mL
	96,44

	20.12
	Hankey Bannister Original
	de 671 a 1000 mL
	63,28

	20.13
	Jameson
	de 671 a 1000 mL
	89,52

	20.14
	JB 8 anos
	de 671 a 1000 mL
	7 1 , 11

	20.15
	Jim Bean White
	de 671 a 1000 mL
	77,51

	20.16
	John Barr Finest
	de 671 a 1000 mL
	62,22

	20.17
	Johnnie Walker Red Label
	de 361 a 520 mL
	47,39

	20.18
	Johnnie Walker Red Label
	de 671 a 1000 mL
	77,60

	20.19
	Johnnie Walker Red Label
	de 1001 a 1500 mL
	108,93

	20.20
	Johnnie Walker Red Label
	de 2501 a 5000 mL
	202,00

	20.21
	Sir Edward's
	de 671 a 1000 mL
	62,25

	20.22
	Something Special DC
	de 671 a 1000 mL
	102,89

	20.23
	VAT 69
	de 671 a 1000 mL
	45,64

	20.24
	White Horse
	de 361 a 520 mL
	33,38

	20.25
	White Horse
	de 671 a 1000 mL
	59,83

	20.26
	Willian Lawson's
	de 671 a 1000 mL
	53,67

	20.27
	Outras marcas uísque até 8 anos importado
	Preço por 1000 mL
	75,55

	IMPORTADO ACIMA DE 8 ANOS ATÉ 12 ANOS

	20.28
	Ballantines 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	101,29

	20.29
	Balvenie
	de 671 a 1000 mL
	309,50

	20.30
	Buchanan's 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	11 9 , 3 9

	20.31
	Chivas Regal 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	111,81

	20.32
	Dewar's 12
	de 671 a 1000 mL
	11 6 , 3 3

	20.33
	Famous Gold 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	126,42

	20.34
	Glenfiddich 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	171,74

	20.35
	Glenkinchie 10 anos
	de 671 a 1000 mL
	363,60

	20.36
	Glenmorangie
	de 671 a 1000 mL
	209,06

	20.37
	Grants 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	118,44

	20.38
	Hankey Bannister 12
	de 671 a 1000 mL
	109,90

	20.39
	Jack Daniels
	de 671 a 1000 mL
	97,32

	20.40
	Jim Bean Black
	de 671 a 1000 mL
	93,17

	20.41
	John Barr Reserve
	de 671 a 1000 mL
	71,83

	20.42
	Johnnie Walker Black Label
	de 671 a 1000 mL
	115,91

	20.43
	Johnnie Walker Black Label
	de 2501 a 5000 mL
	1075,00

	20.44
	Johnnie Walker Double Black
	de 671 a 1000 mL
	148,82

	20.45
	Jura 10 anos
	de 671 a 1000 mL
	142,87

	20.46
	Logan
	de 671 a 1000 mL
	122,59

	20.47
	Macallan 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	321,50

	20.48
	Old Parr
	de 671 a 1000 mL
	11 3 , 8 8

	20.49
	Old Parr Superior
	de 671 a 1000 mL
	174,57

	20.50
	Talisker 10 anos
	de 671 a 1000 mL
	379,09

	20.51
	The Dalmore 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	220,58

	20.52
	The Glenlivet 12 anos
	de 671 a 1000 mL
	217,08

	20.53
	Whyte and Mackay Special
	de 671 a 1000 mL
	74,80

	20.54
	Woodford Reserve
	de 671 a 1000 mL
	194,83

	20.55
	Outras marcas uísque acima de 8 anos até 12 anos importado
	Preço por 1000 mL
	118,51

	IMPORTADO ACIMA DE 12 ANOS ATÉ 15 ANOS

	20.56
	Dimple 15 anos
	de 671 a 1000 mL
	232,35

	20.57
	Glenfiddich 15 anos
	de 671 a 1000 mL
	265,95

	20.58
	Jack Daniels Gentleman Jack
	de 671 a 1000 mL
	136,31

	20.59
	Jack Daniels Single Barrel
	de 671 a 1000 mL
	184,38

	20.60
	JB 15 anos
	de 671 a 1000 mL
	227,23

	20.61
	Johnnie Walker Gold Reserve
	de 671 a 1000 mL
	179,19

	20.62
	Johnnie Walker Green Label
	de 671 a 1000 mL
	228,80

	20.63
	Johnnie Walker Swing 15 anos
	de 671 a 1000 mL
	275,63

	20.64
	The Dalmore 15 anos
	de 671 a 1000 mL
	267,55

	20.65
	Whyte and Mackay The Thirteen
	de 671 a 1000 mL
	153,62

	20.66
	Outras marcas uísque acima de 12 anos até 15 anos importado
	Preço por 1000 mL
	221,60

	IMPORTADO ACIMA DE 15 ANOS ATÉ 18 ANOS

	20.67
	Ballantines 17 anos
	de 671 a 1000 mL
	269,09

	20.68
	Buchanan's 18 anos
	de 671 a 1000 mL
	351,75

	20.69
	Chivas Regal 18 anos
	de 671 a 1000 mL
	317,99

	20.70
	Famous Grouse 18 anos
	de 671 a 1000 mL
	418,73

	20.71
	Glenfiddich 18 anos
	de 671 a 1000 mL
	434,09

	20.72
	Johnnie Walker Gold Label
	de 671 a 1000 mL
	327,90

	20.73
	Johnnie Walker Platinum
	de 671 a 1000 mL
	349,16

	20.74
	Jura 16 anos
	de 671 a 1000 mL
	219,25

	20.75
	Macallan 18 anos
	de 671 a 1000 mL
	772,84

	20.76
	The Dalmore 18 anos
	de 671 a 1000 mL
	507,79

	20.77
	The Glenlivet 18 anos
	de 671 a 1000 mL
	349,00

	20.78
	Outras marcas uísque acima de 15 anos até 18 anos importado
	Preço por 1000 mL
	342,83

	IMPORTADO ACIMA DE 18 ANOS ATÉ 21 ANOS

	20.79
	Ballantines 21 anos
	de 671 a 1000 mL
	558,01

	20.80
	Johnnie Walker Blue Label
	de 521 a 760 mL
	610,02

	20.81
	Johnnie Walker Blue Label
	de 761 a 1000 mL
	623,74

	20.82
	Royal Salute 21 anos
	de 671 a 1000 mL
	558,06

	20.83
	Outras marcas uísque acima de 18 anos até 21 anos importado
	Preço por 1000 mL
	664,95

	IMPORTADO ACIMA DE 21 ANOS

	20.84
	Ballantines 30 anos
	de 671 a 1000 mL
	1.456,91

	20.85
	Chivas Regal 25 anos
	de 671 a 1000 mL
	1.408,96

	20.86
	Famous Grouse 30 anos
	de 671 a 1000 mL
	837,14

	20.87
	Royal Salute 100 cask
	de 671 a 1000 mL
	825,00

	20.88
	Royal Salute 38 years
	de 671 a 1000 mL
	3.789,98

	20.89
	Whyte and Mackay 30
	de 671 a 1000 mL
	1.214,50

	IMPORTADO E ENGARRAFADO NO BRASIL

	20.90
	Bell's
	de 671 a 1000 mL
	37,60

	20.91
	Passport
	de 671 a 1000 mL
	41,35

	20.92
	Teacher's
	de 671 a 1000 mL
	45,69

	20.93
	Outras marcas uísque importados e engarrafados no Brasil
	Preço por 1000 mL
	42,04

	NACIONAL

	20.94
	Cockland Gold
	de 671 a 1000 mL
	19,24

	20.95
	Drury's
	de 671 a 1000 mL
	24,74

	20.96
	Gran Par Blend
	de 671 a 1000 mL
	28,41

	20.97
	Lord's Land
	de 671 a 1000 mL
	24,52

	20.98
	Mark One
	de 671 a 1000 mL
	19,23

	20.99
	Natu Nobilis
	de 671 a 1000 mL
	28,16

	20.100
	Old Eight
	de 671 a 1000 mL
	29,31

	20.101
	Wall Street
	de 671 a 1000 mL
	24,85

	20.102
	Outras marcas uísque nacional
	Preço por 1000 mL
	14,23


XXI - VERMUTE E SIMILARES

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL PREÇO (R$) EMBALAGEM (R$) NÃO RETORNÁVEL
	PREÇO FINAL PREÇO (R$) EMBALAGEM (R$) RETORNÁVEL

	IMPORTADO

	21.1
	Carpano Punt et Mês (argentino)
	de 671 a 1000 mL
	37,26
	 

 

	NACIONAL

	21.2
	Astini
	de 671 a 1000 mL
	8,35
	7,63

	21.3
	Cinzano (todos)
	de 671 a 1000 mL
	16,21
	 

 

	21.4
	Contini
	de 361 a 520 mL
	6,84
	 

 

	21.5
	Contini
	de 671 a 1000 mL
	11,2 8
	10,56

	21.6
	Cortezano
	de 671 a 1000 mL
	8,69
	7,97

	21.7
	Fiorini
	de 671 a 1000 mL
	7,57
	6,85

	21.8
	Martini (todos)
	de 671 a 1000 mL
	17,61
	 

 

	21.9
	Paizano
	de 671 a 1000 mL
	7,65
	6,93

	21.10
	Paratini
	de 671 a 1000 mL
	5,54
	4,82

	21.11
	San Remy
	de 671 a 1000 mL
	23,01
	 

 

	21.12
	Vinho Quinado Dubar
	de 671 a 1000 mL
	15,96
	 

 

	21.13
	Outras marcas vermute e similares nacional
	Preço por 1000 mL
	9,03
	8,31


XXII - VODKA

	ITEM
	MARCA
	EMBALAGEM
	PREÇO FINAL (R$)

	IMPORTADO

	22.1
	Absolut - Sabores (todos)
	de 671 a 1000 mL
	90,39

	22.2
	Absolut
	de 671 a 1000 mL
	78,71

	22.3
	Absolut 100
	de 671 a 1000 mL
	108,68

	22.4
	Absolut Elyx
	de 671 a 1000 mL
	165,25

	22.5
	Arsenitch - Cassis, Cranberry, Sadthon
	de 361 a 520 mL
	39,27

	22.6
	Arsenitch Premium Quality
	de 671 a 1000 mL
	43,90

	22.7
	Belvedere - Sabores (todos)
	de 671 a 1000 mL
	150,95

	22.8
	Belvedere Intense
	de 671 a 1000 mL
	150,23

	22.9
	Belvedere IX
	de 671 a 1000 mL
	165,34

	22.10
	Belvedere Pure
	de 671 a 1000 mL
	125,35

	22.11
	Ciroc - Sabores (todos)
	de 671 a 1000 mL
	119,43

	22.12
	Ciroc
	de 671 a 1000 mL
	107,19

	22.13
	Danzka
	de 671 a 1000 mL
	66,80

	22.14
	Finlandia - Sabores (todos)
	de 671 a 1000 mL
	70,53

	22.15
	Finlandia
	de 671 a 1000 mL
	68,30

	22.16
	Grey Goose - Sabores (todos)
	de 671 a 1000 mL
	119,56

	22.17
	Grey Goose
	de 671 a 1000 mL
	112,90

	22.18
	Ketel One
	de 671 a 1000 mL
	72,97

	22.19
	Level
	de 671 a 1000 mL
	142,19

	22.20
	Pravda
	de 671 a 1000 mL
	134,92

	22.21
	Russian Imperia
	de 671 a 1000 mL
	169,80

	22.22
	Russian Standard
	de 671 a 1000 mL
	65,91

	22.23
	Smirnoff Black
	de 671 a 1000 mL
	56,81

	22.24
	Sobieski Estate
	de 671 a 1000 mL
	132,11

	22.25
	Stolichnaya
	de 671 a 1000 mL
	66,58

	22.26
	Stolichnaya
	de 361 a 520 mL
	39,97

	22.27
	Stolichnaya Elit
	de 671 a 1000 mL
	203,48

	22.28
	Stolichnaya Gold
	de 671 a 1000 mL
	106,55

	22.29
	Wyborowa - Sabores (todos)
	de 671 a 1000 mL
	70,74

	22.30
	Wyborowa - Exquisite, Single Estate
	de 671 a 1000 mL
	121,31

	22.31
	Xellent
	de 671 a 1000 mL
	182,65

	22.32
	Outras marcas vodka importada premiun
	Preço por 1000 mL
	70,12

	22.33
	Outras marcas vodka importada super premium
	Preço por 1000 mL
	147,34

	NACIONAL

	22.34
	Askov
	de 671 a 1000 mL
	8,51

	22.35
	Balalaika
	de 671 a 1000 mL
	7,08

	22.36
	Balalaika Apple
	de 671 a 1000 mL
	12,98

	22.37
	Balalaika Black
	de 671 a 1000 mL
	13,20

	22.38
	Blue Spirit
	de 671 a 1000 mL
	57,33

	22.39
	Bowoyka
	de 671 a 1000 mL
	7,80

	22.40
	Eristoff
	de 671 a 1000 mL
	20,72

	22.41
	Ezzotik
	de 671 a 1000 mL
	15,29

	22.42
	First K
	de 671 a 1000 mL
	8,67

	22.43
	Kadov
	de 671 a 1000 mL
	13,41

	22.44
	Komaroff
	de 671 a 1000 mL
	6,98

	22.45
	Kriskof
	de 671 a 1000 mL
	7,00

	22.46
	Leonoff
	de 671 a 1000 mL
	6,19

	22.47
	Liquid Classic
	de 671 a 1000 mL
	19,89

	22.48
	Liquid First
	de 671 a 1000 mL
	24,50

	22.49
	Moskowita
	de 671 a 1000 mL
	6,16

	22.50
	Natasha (todas)
	de 671 a 1000 mL
	12,40

	22.51
	Orloff
	de 671 a 1000 mL
	22,13

	22.52
	Polovtz
	de 671 a 1000 mL
	10,64

	22.53
	Pushka
	de 671 a 1000 mL
	6,05

	22.54
	Romanoff
	de 671 a 1000 mL
	13,06

	22.55
	Roskof
	de 671 a 1000 mL
	11 , 0 9

	22.56
	Skyy
	de 671 a 1000 mL
	26,00

	22.57
	Smirnoff Red
	vidro de 271 a 375 mL
	10,80

	22.58
	Smirnoff Red
	de 671 a 1000 mL
	25,75

	22.59
	Starka
	de 671 a 1000 mL
	9,40

	22.60
	Stoliskoff Black
	de 671 a 1000 mL
	46,43

	22.61
	Stoliskoff Red
	de 671 a 1000 mL
	25,68

	22.62
	Zvonka Black
	de 671 a 1000 mL
	21,58

	22.63
	Zvonka Red
	de 671 a 1000 mL
	12,43

	22.64
	Outras marcas vodka nacional popular
	Preço por 1000 mL
	9,45

	22.65
	Outras marcas vodka nacional premium
	Preço por 1000 mL
	25,14

	IMPORTADA E ENGARRAFADA NO BRASIL

	22.66
	Sobieski
	de 671 a 1000 mL
	32,74

	22.67
	Wyborowa
	de 671 a 1000 mL
	57,05


      Nota Editoria

      Despacho Confaz nº 129, de 17 de julho de 2014.

PROTOCOLO ICMS Nº 30, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 23)

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e noart. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e doProtocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este Protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ANEXO ÚNICO

	Item
	Descrição
	NCM/SH
	MVA Original %

	1
	Aparelhos para filtrar ou depurar água - depuradores de água, exceto os elétricos e os indicados no item 1.1
	8421.21.00
	42,11

	1.1
	Aparelhos para filtrar ou depurar água - filtros de barro
	8421.21.00
	66,15

	2
	Concentradores de oxigênio por depuração do ar, com capacidade de saída inferior ou igual a 6 litros por minuto
	8421.39.30
	50,51

	3
	Balanças para pessoas, incluídas as balanças para bebês; balanças de uso doméstico
	8423.10.00
	60,80

	4
	Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes
	8424.20.00
	65,29

	5
	Máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes e suas partes, exceto lavadoras de alta pressão
	8424.30.10, 8424.30.90 e 8424.90.90
	50,51

	6
	Máquinas e aparelhos de impressão, por ofsete, dos tipos utilizados em escritórios, alimentados por folhas de formato não superior a 22cm x 36cm, quando não dobradas
	8443.12.00
	50,51

	7
	Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual
	84.67
	48,14

	8
	Maçaricos de uso manual e suas partes
	8468.10.00 e 8468.90.10
	50,51

	9
	Máquinas e aparelhos a gás e suas partes
	8468.20.00 e 8468.90.90
	50,51

	10
	Máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca
	8515.1
	50,51

	11
	Máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência
	8515.2
	51,51

	12
	Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca da posição 8515.1, e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência da posição 8515.2 - Exceto dos produtos destinados à construção civil
	8515.90
	47,35

	13
	Talhas, cadernais e moitões
	84.25
	45,08


PROTOCOLO ICMS Nº 31, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 24)

Altera o Protocolo ICMS 136/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e noart. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Ficam acrescentados os itens 82 a 97 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 136/13, de 6 de dezembro de 2013:

	Item
	Código NCM/SH
	Descrição
	MVA-ST

	"82
	8214.90 e 8510
	Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, e suas partes
	46,63

	83
	8414.5
	Ventiladores, exceto os destinados à sustentação de silos (armazéns) infláveis, desde que as saídas, ocorram simultaneamente e em conjunto com compressores de ar e coifas (exaustores)
	60,42

	84
	8414.60.00
	Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm
	52,61

	85
	8414.90.20
	Partes de ventiladores ou coifas aspirantes
	66,54

	86
	8415.10 e 8415.8
	Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente e suas partes e peças
	46,82

	87
	8415.10.11
	Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com unidade externa e interna
	50,82

	88
	8415.10.19
	Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
	46,5

	89
	8415.10.90
	Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora
	43,40

	90
	8415.90.10
	Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
	69,14

	91
	8415.90.20
	Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora
	67,95

	92
	8421.21.00
	Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água (purificadores de água refrigerados)
	35,97

	93
	8424.30.10,8424.30.90 e 8424.90.90
	Lavadora de alta pressão e suas partes
	39,10

	94
	8467.21.00
	Furadeiras elétricas
	46,37

	95
	8516.2
	Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes
	33,97

	96
	8516.31.00
	Secadores de cabelo
	50,53

	97
	8516.32.00
	Outros aparelhos para arranjos do cabelo
	50,53"


Cláusula segunda - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

PROTOCOLO ICMS Nº 32, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 24)

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e noart. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo;

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 3º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

§ 4º - Nas operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste Protocolo.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e doProtocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ANEXO ÚNICO

Nota 1 - A MVA-ST original prevista neste Anexo Único aplica-se às operações destinadas ao Estado do Rio de janeiro, observando-se em relação às operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original prevista na legislação interna deste Estado.

 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS MERCADORIAS
	NCM/SH
	MVA ORIGINAL %

	1
	Ardósia, emobras qualquer formato, com até 2m2, e suas
	2514.00.00,

6802,

6803
	59

	2
	Cal para construção civil
	25.22
	43

	3
	Argamassas, exceto as 74/94 constantes no Convênio ICMS
	3214.90.00
	41

	3.1
	Seladoras, massas para revestimento, aditivos para argamassas e afins, exceto os constantes no Convênio ICMS74/94 
	3214.10.20,

3816.00.1,

3824.40.00,

3824.50.00
	39

	4
	Silicones em formas primárias, para uso na construção civil
	3910.00
	57

	5
	Revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas eafins de PVC, para uso na construção civil
	39.16
	57

	6
	Tubos, e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos,flanges, uniões), de plásticos, para uso na construção civil
	39.17
	36

	7
	Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos
	39.18
	56

	8
	Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas,auto-adesivas, de plásticos, mesmo em rolos, para uso naconstrução civil
	39.19
	58

	9
	Veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins
	39.19,39.20,39.21
	52

	10
	Telhas plásticas, chapas, laminados plásticos em bobina,para uso na construção civil
	39.21
	53

	11
	Banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, bidês,sanitários e seus assentos e tampas, caixas de descarga e artigos semelhantes para usos sanitários ou higiênicos, de plásticos
	39.22
	49

	12
	Artefatos de higiene / toucador de plástico
	39.24
	80

	13
	Artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos,não especificados nem compreendidos em outras posições,incluindo persianas, sancas, molduras, apliques e rosetas,telhas, cumeeiras, caixas d"água, caixilhos de polietileno e outros plásticos
	3925.10.00,

3925.90
	46

	14
	Portas, janelas e afins, de plástico
	3925.20.00
	43

	15
	Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos semelhantes e suas partes
	3925.30.00
	75

	16
	Outras obras de plástico, para uso na construção civil
	3926.90
	45

	17
	Fitas emborrachadas
	4005.91.90
	35

	18
	Tubos de borracha vulcanizada não endurecida, mesmo providos dos respectivos acessórios (por exemplo, juntas,cotovelos, flanges, uniões) para uso na construção civil
	40.09
	70

	19
	Revestimentos para pavimentos (pisos) e capachos de borracha vulcanizada não endurecida
	4016.91.00
	101

	20
	Juntas, gaxetas e semelhantes, de borracha vulcanizada não endurecida
	4016.93.00
	74

	21
	Folhas para folheados (incluídas as obtidas por corte de madeira estratificada), folhas para compensados (contra-placados) ou para outras madeiras estratificadas semelhantes e outras madeiras, serradas longitudinalmente, cortadas em folhas ou desenroladas,mesmo aplainadas, polidas, unidas pelas bordas ou pelasextremidades, de espessura não superior a 6mm
	4408
	77

	22
	Pisos de madeira
	44.09
	36

	23
	Painéis de partículas, painéis denominados "oriented strandboard" (OSB) e painéis semelhantes (por exemplo, "waferboard"), de madeira ou de outras matérias lenhosas, re-cobertos na superfície com papelim pregnado de me lamina, mesmo aglomeradas com resinasou com outros aglutinantes orgânicos, em ambas as faces,com película protetora na face superior e trabalho de en-caixe nas quatro laterais, dos tipos utilizados para pavimentos
	4410.11.21
	43

	24
	Pisos laminados com base de MDF (Médium Density Fiberboard) e/ou madeira
	44.11
	45

	25
	Obras de marcenaria ou de carpintaria para construções,incluídos os painéis celulares, os painéis montados para revestimento de pavimentos (pisos) e as fasquias para telhados "shingles e shakes", de madeira
	44.18
	40

	26
	Persianas de madeiras
	44.18,44.21
	52

	27
	Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes;papel para vitrais
	48.14
	79

	28
	Tapetes e outros revestimentos para pavimentos (pisos), de matérias têxteis, tufados, mesmo confeccionados
	57.03
	54

	29
	Tapetes e outros revestimentos para pavimentos (pisos), defeltro, exceto os tufados e os flocados, mesmo confeccionados
	57.04
	46

	30
	Linóleos, mesmo recortados revestimentos para pavimentos(pisos) constituídos por um induto ou recobrimento aplicado sobre suporte têxtil, mesmo recortados
	59.04
	93

	31
	Persianas de materiais têxteis
	6303.99.00
	48

	32
	Ladrilhos de mármores, travertinos, lajotas, quadrotes, alabastro, ônix e outras rochas carbonáticas, e ladrilhos degranito, cianito, charnokito, diorito, basalto e outras rochassilicáticas, com área de até 2m2
	68.02
	71

	33
	Abrasivos naturais ou artificiais, em pó ou em grãos, aplicados sobre matérias têxteis, papel, cartão ou outras matérias, mesmo recortados, costurados ou reunidos de outro modo
	68.05
	67

	34
	Painéis, chapas, ladrilhos, blocos e semelhantes, de fibras vegetais, de palha ou de aparas, partículas, serragem (ser-radura) ou de outros desperdícios de madeira, aglomerados com cimento, gesso ou outros aglutinantes minerais, para uso na construção civil
	6808.00.00
	101

	35
	Obras de gesso ou de composições à base de gesso
	68.09
	34

	36
	Telhas de concreto
	6810.19.00
	36

	36.1
	Outras obras de cimento, de concreto ou de pedra artificial,mesmo armadas, exceto poste acima de 3 m de altura etubos, laje, pré laje e mourões
	6810.11.00

6810.9
	58

	37
	Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, te-lhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto - COMFRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
	68.11
	41

	37.1
	Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, te-lhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto - SEMFRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
	6 8 . 11
	56

	38
	Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças cerâmicas defarinhas siliciosas fósseis ("kieselghur", tripolita, diatomita,por exemplo) ou de terras silícios as semelhantes
	6901.00.00
	101

	39
	Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para construção, refratários, que não sejam de farinhas silicios as fósseis nem de terras silícios as semelhantes
	69.02
	81

	40
	Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtossemelhantes, de cerâmica - COM FRETE INCLUÍDO NABASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
	69.04
	40

	40.1
	Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtossemelhantes, de cerâmica -SEM FRETE INCLUÍDO NABASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
	69.04
	76

	41
	Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de cerâmica, e outros produtos cerâmicos para construção civil - COM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
	69.05
	44

	41.1
	Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de cerâmica, e outros produtos cerâmicos para construção civil - SEM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
	69.05
	69

	42
	Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações,de cerâmica
	6906.00.00
	91

	43
	Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento
	69.07,69.08
	53

	44
	Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês,sanitários, caixas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica
	69.10
	40

	45
	Artefatos de higiene/toucador de cerâmica
	6912.00.00
	83

	46
	Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis,mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
	70.03
	42

	47
	Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
	70.04
	101

	48
	Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou em ambas as faces, em chapas ou em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
	70.05
	45

	49
	Vidros temperados
	7007.19.00
	44

	50
	Vidros laminados
	7007.29.00
	46

	51
	Vidros isolantes de paredes múltiplas
	70.08
	46

	52
	Espelhos de vidro, mesmo emoldurados, excluídos os deuso automotivo
	70.09
	42

	53
	Barras próprias para construções, exceto vergalhões
	7308.90.10
	39

	53.1
	Vergalhões
	7214.20.00
	41

	54
	Fios de ferro ou aço não ligados, não revestidos, mesmo polidos cordas, cabos, tranças (entrançados), lingas e artefatos semelhantes, de ferro ou aço, não isolados para uso selétricos
	7217.10.90,7312
	44

	55
	Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados
	7217.20.90
	42

	56
	Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, luvasou mangas), de ferro fundido, ferro ou aço
	73.07
	37

	57
	Portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras deferro fundido, ferro ou aço
	7308.30.00
	40

	58
	Material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, (inclusive armações prontas, para estruturasde concreto armado ou argamassa armada), eletro calhas e perfilados de ferro fundido, ferro ou aço, próprios para construção, exceto treliças de aço
	7308.40.00,7308.90
	65

	58.1
	Treliças de aço
	7308.40.00
	38

	59
	Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada deágua, de energia, de instalação) de ferro ou aço, próprias para a construção civil
	73.10
	89

	60
	Arame farpado, de ferro ou aço arames ou tiras, retorcidos,mesmo farpados, de ferro ou aço, dos tipos utilizados em cercas
	7313.00.00
	39

	61
	Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço,incluídas as pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios,tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço
	73.14
	39

	62
	Correntes de rolos, de ferro fundido, ferro ou aço
	7315.11.00
	101

	63
	Outras correntes de elos articulados, de ferro fundido, ferro ou aço
	7315.12.90
	101

	64
	Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro ou aço
	7315.82.00
	68

	65
	Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos ondula dosou bise lados e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a cabeça de outra matéria, exceto cobre
	7317.00
	44

	66
	Parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, tira-fundos,ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos,arruelas (incluídas as de pressão) e artefatos semelhantes,de ferro fundido, ferro ou aço
	73.18
	51

	67
	Esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço
	73.23
	101

	68
	Artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, incluídas as pias, banheiras, lava-tórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido,ferro ou aço
	73.24
	62

	69
	Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção civil
	73.25
	86

	70
	Abraçadeiras
	73.26
	80

	71
	Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, de uso na construção civil
	7411.10.10
	35

	72
	Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas ligas, para uso na construção civil
	74.12
	33

	73
	Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos semelhantes, de cobre, ou de ferro ou aço com cabeça de cobre,parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas,ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos,arruelas (incluídas as de pressão), e artefatos semelhantes,de cobre
	74.15
	62

	74
	Artefatos de higiene/toucador de cobre
	7418.20.00
	46

	75
	Manta de subcobertura aluminizada
	7607.19.90
	59

	75-A
	Tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, de uso na construção civil
	7608
	44,53

	76
	Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de alumínio, para uso na construção civil
	7609.00.00
	66

	77
	Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, torres, pórticos ou pilones, pilares, colunas,armações, estruturas para telhados, portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras, balaustradas), de alumínio, exceto as construções pré fabricadas da posição 94.06; chapas, barras, perfis, tubos e semelhantes, de alumínio, próprios para construções
	76.10
	38

	78
	Artefatos de higiene / toucador de alumínio
	7615.20.00
	73

	79
	Outras obras de alumínio, próprias para construções, incluídas as persianas
	76.16
	45

	80
	Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, inclusive puxadores, exceto persianas de alumínio constantes do item 79
	76.16,

8302.4
	47

	81
	Cadeados, fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as suas partes fechos e armações com fecho, com fechadura, de metais comuns chaves para estes artigos, de metais comuns excluídos os de uso automotivo
	83.01
	54

	82
	Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo
	8302.10.00
	58

	83
	Pateras, porta-chapéus, cabides, e artigos semelhantes de metais comuns
	8302.50.00
	51

	84
	Tubos flexíveis de metais comuns, mesmo com acessórios,para uso na construção civil
	83.07
	62

	85
	Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes, de metais comuns ou de carbonetos metálicos,revestidos exterior ou interiormente de decapantes ou de fundentes, para soldagem (soldadura) ou depósito de metal ou de carbonetos metálicos fios e varetas de pós de metais comuns aglomerados, para metalização por projeção
	8 3 . 11
	60

	86
	Aquecedores de água não elétricos, de aquecimento instantâneo ou de acumulação
	8419.1
	42

	87
	Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e astermostáticas) e dispositivos semelhantes, para canalizações, caldeiras, reservatórios, cubas e outros recipientes
	84.81
	47

	88
	Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência
	8515.1,

8515.2,

8515.90.00
	65

	89
	Banheira de hidromassagem
	90.19
	43


PROTOCOLO ICMS Nº 33, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 26)

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e noart. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e doProtocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este Protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ANEXO ÚNICO

	Item
	Descrição
	NCM/SH
	MVA %

	1
	Eletrobombas submersíveis
	8413.70.10
	36

	2
	Transformadores, conversores, retificadores, bobinas de reatância e de auto-indução, exceto os transformadores de potência superior a 16 KVA, classificados nas subposições 8504.33.00 e 8504.34.00, os da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga classificados na subposição 8504.10.00, os carregadores de acumuladores NCM 8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), subposição 8504.40.40 e os produtos de uso automotivo
	85.04
	50

	3
	Lanternas elétricas portáteis destinadas a funcionar por meio de sua própria fonte de energia (por exemplo: de pilhas, de acumuladores, de magnetos) - Exceto os aparelhos de iluminação utilizados em ciclos e automóveis
	85.13
	62,27

	4
	Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes exceto outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, 8516.60.00
	85.16
	44

	5
	Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como um rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN))e suas partes - exceto os de uso automotivo e os das posições 8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53
	85.17
	49

	5.1
	Interfones, seus acessórios, tomadas e plugs
	85.17
	47

	5.2
	Outros aparelhos telefônicos e videofones, exceto telefone celular
	8517.19.99
	61,11

	6
	Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.25 a 85.28 - Exceto as de uso automotivo
	85.29
	62,27

	6.1
	Antenas com refletor parabólico, exceto para telefone celular - Exceto as de uso automotivo
	8529.10.11
	61,11

	6.2
	Outras antenas, exceto para telefones celulares Exceto as de uso automotivo
	8529.10.19
	70,45

	7
	Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, campainhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção contra roubo ou incêndio) - Exceto os produtos de uso automotivo
	85.31
	55,27

	7.1
	Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e aparelhos semelhantes, exceto para uso automotivo
	8531.10
	63,44

	7.2
	Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual - Exceto os produtos de uso automotivo
	8531.80.00
	43

	8
	Condensadores elétricos, fixos, variáveis ou ajustáveis
	85.32
	61,11

	9
	Resistências elétricas (incluídos os reostatos e os potenciômetros) - Exceto de aquecimento
	85.33
	62,27

	10
	Circuitos impressos - Exceto os de uso automotivo
	8534.00
	62,27

	11
	Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, corta-circuitos, pára-raios, limitadores de tensão, eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para tensão superior a 1.000V Exceto os de uso automotivo
	85.35
	46

	12
	Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas - Exceto os de uso automotivo
	85.36
	43

	13
	Quadros, painéis, consoles, cabinas, armários e outros suportes com dois ou mais aparelhos das posições 85.35 ou 85.36, para comando elétrico ou distribuição de energia elétrica, incluídos os que incorporem instrumentos ou aparelhos do Capítulo 90 da NBM/SH, bem como os aparelhos de comando numérico
	85.37
	50,60

	14
	Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.35, 85.36 ou 85.37
	85.38
	40

	15
	Diodos emissores de luz (LED) - Exceto diodos "laser"
	8541.40.11, 8541.40.21, 8541.40.22
	51,77

	16
	Eletrificadores de cercas
	8543.70.92
	61,11

	17
	Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos elétricos - exceto para uso automotivo
	7413.00.00
	62,27

	17.1
	Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão, inclusive fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, de uso na construção civil; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos - Exceto para uso automotivo
	85.44, 7605, 7614
	41

	18
	Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos
	85.46
	70,45

	19
	Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos e instalações elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais comuns, isolados interiormente
	85.47
	61,11

	20
	Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle, automáticos, suas partes e acessórios - exceto os reguladores de voltagem eletrônicos classificados na posição 9032.89.11, os de uso automotivo e os controladores eletrônicos da posição 9032.89.2
	90.32, 9033.00.00
	45

	21
	Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, intensidade, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador - Exceto os de uso automotivo
	9030.3
	55,27

	22
	Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, frequencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle de grandezas elétricas e detecção
	9030.89
	52,93

	23
	Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono
	9107.00
	48

	24
	Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não especificados nem compreendidos em outras posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas partes não especificadas nem compreendidas em outras posições
	94.05
	52

	24.1
	Lustres e outros aparelhos elétricos de iluminação, próprios para serem suspensos ou fixados no teto ou na parede, exceto os dos tipos utilizados na iluminação pública, e suas partes
	9405.10, 9405.9
	43

	24.2
	Abajures de cabeceira, de escritório e lampadários de interior, elétricos e suas partes
	9405.20.00, 9405.9
	50


PROTOCOLO ICMS Nº 34, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 27)

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de limpeza.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e noart. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover;

V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo;

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 3º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º - Em substituição ao disposto no caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

§ 4º - Nas operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste Protocolo.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo.

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e doProtocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ANEXO ÚNICO

Nota 1 - A MVA-ST original prevista neste Anexo Único aplica-se às operações destinadas ao Estado do Rio de janeiro, observando-se em relação às operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original prevista na legislação interna deste Estado.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	NCM/SH
	MVA Original %

	1
	água sanitária, branqueador ou alvejante
	2828.90.11,

2828.90.19,

3206.41.00,

3808.94.19
	57,60

	2
	odorizantes / desodorizantes de ambiente e superfície
	3307.41.00,

3307.49.00,

3307.90.00,

3808.94.19
	55,57

	3
	sabões em barras, pedaços ou figuras moldados
	3401.19.00
	39,59

	4
	sabões ou detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes
	3401.20.90,

3402.20.00
	20,90

	5
	detergentes líquidos, exceto para lavar roupa
	3402.20.00
	27,91

	6
	detergente líquido para lavar roupa
	3402.20.00
	28,27

	7
	outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto as da posição 34.01 e os produtos descritos nos itens 4 a 6
	3402
	29,87

	8
	pomadas, cremes e preparações semelhantes, para calçados ou para couros
	3405.10.00
	67,50

	9
	pastas, pós, saponáceos e outras preparações para arear
	3405.40.00
	56,74

	10
	facilitadores e goma para passar roupa
	3505.10.00,

3506.91.20,

3809.91.90,

3905.12.00
	68,04

	11
	inseticidas, rodenticidas, fungicidas, raticidas, repelentes e outros produtos semelhantes,apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso domissanitário direto
	3808.50.10,

3808.91,

3808.92.1,

3808.99
	30,93

	12
	desinfetantes apresentados em quaisquer formas ou embalagens
	3808.94
	42,71

	13
	amaciante / suavizante
	3809.91.90
	35,53

	14
	esponjas para limpeza
	3924.10.00,

3924.90.00,

6805.30.10,

6805.30.90
	57,41

	15
	álcool etílico para limpeza
	2207
	38,86

	16
	óleo para conservação e limpeza de móveis e outros artigos de madeira
	2710.12.90
	73,90

	17
	dicloro estabilizado; ácido tricloro isocianúrico; hipocloritos, hipoclorito de cálcio comercial, cloritos, hipobromitos, nas formaslíquida, sólida, gasosa, em tabletes pó, granulado, pastilhas ou em tabletes e demais desinfetantes para uso em piscinas; cloradores flutuantes de qualquer tipo, tamanho ou com-posição
	2801.10.00,2828.10.00,28.28,2 9 3 3 . 6 9 . 11 , 2933.69.19,3808.94
	57,94

	18
	carbonato de sódio 99%
	2803.00.90
	87,01

	19
	cloreto de hidrogênio (ácido clorídrico); ácido clossulfúrico, em solução aquosa
	2806.10.20
	82,12

	20
	limpador abrasivo e/ou soda cáustica em forma ou embalagem para uso direto de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25kg
	28.15
	70,33

	21
	desumidificador de ambiente
	2827.20.90
	56,82

	22
	floculantes clarificantes, decantadores à base de cloretos, oxicloretos, hidrocloretos; sulfatos de alumínio e outros sais de alumínio;todos na forma líquida, granulada, em pó, pastilhas, tabletes, todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg
	2827.32.00,

2827.49.21,

2833.22.00,

2924.1
	66,70

	23
	tira-manchas e produtos para pré-lavagem de roupas
	2832.20.00,2901.10.00
	67,42

	24
	barrilha leve, carbonatos de sódio, carbonato de cálcio; hidrogenocarbonato de sódio ou bicarbonado de sódio; todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 kg
	2836.20.10,2836.30.00,2836.50.00
	62,40

	25
	naftalina
	2902.90.20
	57,30

	26
	antiferrugem
	2917.11.1 0
	58,48

	27
	clarificante em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros
	2923.90.90
	64,71

	28
	controlador de metais em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros
	2931.00.79,2931.90.79
	54,07

	29
	flutuador 4x1
	2933.69.19
	57,94

	30
	limpa-bordas em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25litros
	3402.90.39
	65,10

	31
	preparações lubrificantes e preparações dos tipos utilizados paralubrificar e amaciar matérias têxteis, para untar couros, peleteria e outras matérias
	34.03
	68,73

	32
	neutralizador / eliminador de odor
	38.02
	70,70

	33
	algicidas; removedores de gordura e oleosidade, à base de sais,peróxido-sulfato de sódio ou potássio; todos utilizados em piscina se em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 25 litros
	2815.30.00,

2842.10.90,

2922.13,

2923.90.90,

3808.92,

3808.93,

3808.94,

3808.99
	68,82

	34
	kit teste ph / cloro, fita-teste
	3822.00.90
	62,70

	35
	produtos para limpeza pesada em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg
	3824.90.49
	63,33

	36
	redutor de pH: produtos em solução aquosa ou não, de ácidos clorídricos, sulfúrico, fosfórico, e outros redutores de pH da posição 3824.90.79, todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 litros
	2806.10.20,

2807.00.10,

2809.20.1,

3824.90.79
	54,89

	37
	sacos de lixo de conteúdo igual ou inferior a 100 litros
	3923.2
	52,97

	38
	rodilhas, esfregões, panos de prato ou de cozinha, flanelas e artefatos de limpeza semelhantes
	6307.10.00
	69,09

	39
	aparelhos mecânicos ou elétricos odorizantes, desinfetantes e afins
	8424.89,8516.79.90
	67,60

	40
	vassouras e escovas, constituídas por pequenos ramos ou outrasmatérias vegetais reunidas em feixes, com ou sem cabo
	9603.10.00
	71,98

	41
	vassouras, rodos, cabos e afins
	9603.90.00
	59,91


PROTOCOLO ICMS Nº 35, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 28)

Altera o Protocolo ICMS 135/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos de papelaria.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Fica acrescentado o item 44 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 135/13, de 6 de dezembro de 2013:

	Item
	Código NCM/SH
	Descrição
	MVA-ST

	"44
	4802.56
	Papel, do tipo utilizado para escrita, impressão ou outros fins gráficos, em folhas, de peso igual ou superior a 40g/m2 mas não superior a 150g/m2, nas quais um lado não seja superior a 435 mm e o outro a 297 mm, quando não dobradas, excluídos os papéis para impressão de papel-moeda.
	37,75"


Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em decreto do Poder Executivo.

PROTOCOLO ICMS Nº 36, DE 17 DE JULHO DE 2014-DOU de 18/07/2014 (nº 136, Seção 1, pág. 28)

Altera o Protocolo ICMS 91/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo:

Cláusula primeira - Fica revogado o item 35 do Anexo Único do Protocolo ICMS 91/09, de 23 de julho de 2009.

Cláusula segunda - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação, nas operações destinadas ao Estado de São Paulo;

II - da data prevista em Decreto do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul, nas operações destinadas a este Estado.

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS

4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 17, DE 4 DE JUNHO DE 2014-DOC-SP de 15/07/2014 (nº 127, pág. 24)

EMENTA: ISS. Subitem 17.01 do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003. Código de serviço 03115. Local da incidência do ISS. Cadastro de Prestadores de Serviço de Outros Municípios - CPOM. Prestador de serviços optante pelo SIMPLES Nacional.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº 2013-0.330.990-0; esclarece:

1. A consulente, estabelecida no Município de Osasco, tem por objeto social, dentre outros, a prestação de serviços de assessoria, orientação e assistência empresarial.

2. A consulente declara prestar serviços descritos no subitem 17.01 da lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003, assim descritos: assessoria ou consultoria de qualquer natureza, análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

2.1. Declara, ainda, ser optante pelo Regime de Tributação do Simples Nacional.

3. Alega ter prestado serviços a empresa estabelecida no município de São Paulo e foi informada da necessidade de retenção do ISS, mas entende que referida retenção é indevida e ilegal.

4. À vista do exposto indaga:

4.1. Se a Lei Complementar nº 116/2003 determina que o local onde deva ser efetuado o recolhimento do ISS é o local onde se encontra estabelecido o prestador dos serviços, por que deve ser efetuada a retenção do ISS? 4.2. Efetuando, regularmente, o recolhimento unificado de seus tributos, em função de sua opção pelo Simples Nacional, neles incluído o ISS, por que deve a consulente sofrer a retenção de valor sobre as notas fiscais emitidas a tomador estabelecido no município de São Paulo? 4.3. Se a Lei Complementar tem hierarquia jurídica superior ao Decreto nº 53.151/2012, qual a fundamentação jurídica a ensejar a determinação da ocorrência de retenção de ISS? 4.4. A ocorrência de retenção do ISS calculado sobre as notas fiscais emitidas a tomador estabelecido no município de São Paulo não caracteriza a ocorrência de bitributação, vedada pela Constituição Federal? 4.5. A ocorrência de recolhimento unificado, regular e tempestivamente, dos tributos estabelecidos na legislação do Simples Nacional, não comprova, para todos os fins de direito, ter sido calculado e recolhido o ISS devido pelas prestações realizadas, impedindo a ocorrência de qualquer retenção, como determinado pelo fisco paulistano? 4.6. A determinação da ocorrência da retenção não viola o princípio da extraterritorialidade, conforme estabelecido nos art.

3º e 4º da Lei Complementar nº 116/2003?

5. A consulente apresentou, mediante notificação, dois contratos de prestação de serviços, que têm por objeto a prestação de serviços de assessoria administrativa, financeira, fiscal, tributária, contábil, bem como análise dos procedimentos e condutas, recomendando todas as alterações necessárias, no sentido de adequação às normas e otimização organizacional administrativa.

6. Os serviços objeto dos contratos apresentados enquadram- se no item 17.01 da lista de serviços constante do art.

1º da Lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003, sob o código de serviço 03115 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista - do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011.

7. De acordo com o caput do art. 3º da Lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o serviço enquadrado no item 17.01 considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador, ou na falta deste, no domicílio do prestador.

8. Todavia, o artigo 9ºA da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela Lei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005, com a redação da Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, dispõe que o prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do caput do artigo 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, conforme dispuser o regulamento.

8.1. Desta forma, a consulente deverá proceder a sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios - CPOM, conforme art. 69 do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012.

9. Caso a consulente não efetue a sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios - CPOM, a tomadora de serviços estabelecida no município de São Paulo deverá efetuar a retenção do ISS com base no disposto no § 2º artigo 9ºA da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela Lei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005 e no art.

7º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003.

10. Finalmente, no caso de retenção do ISS devido pelos prestadores de serviço prestado pelas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que não estejam inscritos no Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios - CPOM, o tomador deverá considerar, para cálculo do imposto a ser retido, a alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar nº 123/2006 para a faixa de receita bruta a que a ME ou EPP estiver sujeita no mês anterior ao da prestação dos serviços, observado o disposto nos incisos I a V do § 6º do art. 6º do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012.

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 18, DE 9 DE JUNHO DE 2014-DOC-SP de 15/07/2014 (nº 127, pág. 25)

EMENTA: ISS. Venda de carteira de clientes. Não é permitida a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e para a atividade fora do campo de incidência do ISS.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº 2013-0.360.978-5; esclarece:

1. A consulente, inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM sob os códigos de serviço 03115, 06050, 06084, 06114 e 06130, tem por objeto social a corretagem de seguros dos ramos elementares, seguros dos ramos vida, capitalização, planos previdenciários, saúde e consultoria em seguros.

2. Afirma que em 2012 pactou com empresa corretora de seguros a cessão de todos os direitos e obrigações relacionados a todos os seus negócios, especialmente aqueles decorrentes de contratos de prestação de serviços de representação, agenciamento, comissionamento e corretagem dos quais a consulente é parte, bem como as cartas de nomeação existentes entre a consulente e operadoras de seguro e/ou clientes, sendo possível classificar a operação da consulente como uma cessão ou venda de carteira de clientes.

2.1. Entende a consulente que referida atividade não se qualifica como serviço tributável pelo ISS, pois representa apenas a venda de elemento imaterial.

3. Alega que apesar de entender não estar obrigada ao recolhimento do ISS em relação à cessão de sua carteira de clientes e, por consequência, também desobrigada da emissão da nota fiscal de prestação de serviços para essa cessão, apenas por exigência da cessionária a consulente aceitou emitir NFS-e para faturar o recebimento das parcelas referentes ao contrato de cessão, utilizando, para tanto, o código de serviços 06130 - corretagem de seguros.

4. Diante do exposto, consulta:

4.1. Partindo-se da premissa que a cessão de sua carteira de clientes e cartas de nomeação não é tributada pelo ISS, como devem ser faturados os recebimentos referentes a esta cessão, através de NFS-e ou de recibo simples? 4.2. Caso seja por NFS-e, qual o procedimento e informações corretas que devem constar na nota fiscal?

5. A consulente apresentou "Contrato de Cessão e Transferência de Direitos e Obrigações e outras Avenças", através do qual a consulente obriga-se a ceder e transferir à cessionária os direitos e obrigações relacionados ao negócio de todos os contratos de prestação de serviços de representação, agenciamento, comissionamento e corretagem dos quais a cedente é parte, bem como das cartas de nomeação, todos celebrados entre a cedente e as operadoras de seguro e/ ou os clientes.

5.1. As receitas auferidas pela consulente em consequência do contrato apresentado não estão no campo de incidência do ISS, uma vez que não há previsão de referida atividade na Lista de Serviços constante do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003.

6. Assim sendo, a consulente não pode documentar tal atividade mediante emissão de qualquer tipo de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, já que as disposições da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, e do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, aplicam-se única e exclusivamente a atividades que constam da Lista de Serviços vigente.

7. Caso a consulente preste ou venha prestar serviços enquadráveis na Lista de Serviços vigente, haverá incidência do ISS e obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 19, DE 16 DE JUNHO DE 2014-DOC-SP de 15/07/2014 (nº 127, pág. 25)

EMENTA: ISS. Subitem 17.06 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003. Código de Serviço 02496. Serviços de publicidade eletrônica e promoção de vendas.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2014-0.089.438-3; esclarece:

1. A consulente, regularmente inscrita no CCM - Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo como prestadora de serviços descritos pelos códigos de serviços 02496, 02658, 02690, 02933 e 03158, tem por objeto social a locação de espaços publicitários, veiculação de publicidade, suporte de vendas, desenvolvimento comercial, relações públicas e demais serviços comerciais, administrativos e de tecnologia da informação, bem como a intermediação de negócios de terceiros relacionados a serviços de propaganda de busca. Além da participação societária em outras sociedades.

2. A consulente informa que a atividade que realiza é, em síntese, a prestação de serviços relacionados à locação de espaços publicitários e veiculação de publicidade na internet.

3. Entende a consulente que tais serviços não se encontram previstos na lista anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, razão pela qual considera que estão fora do campo de incidência do ISS.

4. Indaga se, de fato, não está obrigada ao recolhimento do ISS e consequente emissão de nota fiscal.

5. A consulente foi notificada a complementar a documentação e, em razão disso, apresentou cópia de contrato de prestação de serviços relacionado com o objeto da consulta.

6. O contrato apresentado tem por objeto a contratação da consulente para serviços de inserção publicitária na internet, consistentes na divulgação de campanha em formato de e-mail marketing, tendo como escopo a geração de tráfego, ficando reconhecido, de forma expressa, que a divulgação do conteúdo publicitário será efetivada mediante a utilização de uma rede de marketing e afiliados da consulente.

7. Fica também consignado que, à contratante, é assegurada a possibilidade de acompanhamento e controle das atividades de inserção, podendo, inclusive, reprovar as prospecções apresentadas em razão de inconsistência de dados coletados e/ou prospecção de leads ou registros fora do escopo estabelecido.

8. Analisando essas informações, conclui-se que a atividade realizada pela consulente não se restringe à mera disponibilização de um espaço previamente formatado e apto para veiculação, mas caracteriza-se, sobretudo, por efetivo desenvolvimento de estratégia de campanha comercial. Constata-se, portanto, que os serviços prestados aos anunciantes são de publicidade eletrônica e promoção de vendas.

9. Estes serviços encontram-se previstos no subitem 17.06 da Lista de Serviços do art. 1º da Lei nº 13.701/2003, código 02496 do Anexo I da Instrução Normativa SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011, e estão sujeitos à alíquota de 5% (cinco por cento) sobre o preço dos serviços prestados, nos termos do art. 14 da Lei nº 13.701, de 24/12/03, combinado com o inciso III do art. 16 dessa mesma lei, com a redação dada pelas Leis nº 14.256, de 29/12/06 e nº 15.406, de 08/07/11.

10. Assim, a consulente deverá:

10.1. Recolher o ISS à alíquota de 5% (cinco por cento) sobre o preço dos serviços previstos no código 02496.

10.2. Emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, de acordo com as disposições do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012.

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 20, DE 25 DE JUNHO DE 2014-DOC-SP de 15/07/2014 (nº 127, pág. 25)

EMENTA: ISS. Subitem 7.17 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003. Serviços de gerenciamento e fiscalização de obras.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2014-0.041.966-9; esclarece:

1. A consulente tem como objeto social a prestação de serviços de gerenciamento e fiscalização de negócios imobiliários, gerenciamento e fiscalização de obras e gerenciamento, acompanhamento e fiscalização de projetos.

2. A consulente informa que presta serviços relacionados ao desenvolvimento de empreendimentos imobiliários. Considera que além da fiscalização de obras desenvolve várias atividades de caráter administrativo, como a contratação de outros prestadores de serviço, controle e coordenação de contratos referentes à construção, pagamentos e recebimentos relacionados ao empreendimento, acompanhamento do pagamento dos tributos incidentes sobre a obra, análise de propostas em conjunto com a construtora, visando à plena observância às condições técnicas, econômicas e financeiras pretendidas.

3. A consulente considera que seus serviços seriam enquadráveis no subitem 17.01 ou 17.12 da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116/2003 e que o ISS sobre suas atividades descritas nos termos acima seria devido ao município onde está estabelecida.

4. Assim, a consulente pergunta:

4.1. Se está correto o entendimento de que os serviços por ela prestados estão enquadrados nos subitens 17.01 ou 17.12 da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116/2003.

4.2. Se o ISS é devido ao município de São Paulo, onde se encontra estabelecida.

4.3. Quais as obrigações acessórias e códigos de serviço aplicáveis?

5. Para documentar suas atividades a consulente apresentou três contratos de prestação de serviços.

6. O primeiro contrato tem como objeto a prestação de serviços de gestão de obra a fim de transformar um imóvel situado no município do Rio de Janeiro em um hotel com padrões determinados pela interveniente e indicados no "Manual Operacional e de Marca".

7. O segundo contrato tem por objeto a prestação de serviços de gerenciamento de obra incluindo a fiscalização e o bom andamento das obras do empreendimento.

8. O terceiro contrato apresentado tem como objeto a prestação de serviços de assessoria para desenvolvimento de empreendimento imobiliário comercial e gerenciamento de projetos.

Ainda nos termos do contrato, a consulente é responsável por coordenar e controlar todas as atividades necessárias à regular execução e conclusão do empreendimento.

9. Os serviços descritos nos três contratos apresentados pela consulente encontram-se previstos no código de serviço 01805, relativo a acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM nº 08, de 18 de julho de 2011, subitem 7.17 da Lista de Serviços do art. 1º da Lei 13.701/2003.

9.1. O ISS incidente sobre os serviços previstos no subitem 7.17 da Lista de Serviços é devido no local da execução da obra, conforme disposto no inciso III do art. 3º da Lei nº 13.701/2003.

De acordo com os documentos apresentados, as obras em questão encontram-se no município do Rio de Janeiro.

9.2. O subitem 7.17 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003 corresponde ao subitem 7.19 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

9.3. A regra estabelecida no inciso III do art. 3º da Lei nº 13.701/2003 reproduz o disposto no inciso III do art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

9.3.1 As regras estabelecidas nesta Lei Complementar são válidas em todo território nacional.

10. A consulente deverá emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, de acordo com as disposições do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012.

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

DCTF referente ao mês de maio de 2014
Considerando-se que a versão 3.0 do PGD DCTF Mensal não está possibilitando que sejam escolhidas, simultaneamente, ambas as opções referentes à Lei nº 12.973/2014 para o ano-calendário de 2014, a Receita Federal irá retirá-la da Internet e solicita aos declarantes, que desejarem exercer uma das opções ou ambas, que aguardem a divulgação de uma nova versão do programa. Enquanto isso, a versão 2.5 deverá continuar a ser utilizada para a elaboração da DCTF. Portanto, será determinado novo prazo para que as opções de que trata o caput do art. 2º da IN RFB nº 1.469, de 28 de maio de 2014, sejam manifestadas.

 

Em vista do disposto, a atual versão do Validador DCTF (aplicativo que efetua as críticas durante a transmissão das declarações), será alterada para:

 

1 - considerar os novos prazos de entrega previstos nos arts. 2º e 3º da IN RFB nº 1.478, de 7 de julho de 2014, o que evitará a geração indevida de Maed; e

 

2 - possibilitar a transmissão de DCTF nos casos em que não houverem débitos a serem declarados. As Maed geradas indevidamente para as DCTF de janeiro de 2014, já entregues, serão canceladas.

Fonte: RFB

Previdenciária - Contribuintes individuais podem parcelar débitos previdenciários para fins de concessão de benefícios

 

 

O contribuinte individual, o segurado especial e o empregador doméstico que pretendam contar como tempo de contribuição, para efeito de concessão de benefícios, período de atividade remunerada alcançada pela decadência podem parcelar os débitos correspondentes, passíveis de indenização ao INSS, mediante formalização, até o dia 31.07.2014, de processo administrativo na RFB do domicílio tributário do sujeito passivo.

 

O processo deverá ser instruído com os seguintes documentos:

a) formulário Termo de Confissão de Dívida e Discriminação de Débitos, devidamente preenchido e assinado pelo sujeito passivo ou pelo mandatário com poderes especiais;

b) cópia do documento de identificação do sujeito passivo e, se for o caso, do mandatário;

c) procuração com fins específicos, conferida por instrumento público ou particular com firma reconhecida, na hipótese de a confissão ocorrer por intermédio de mandatário;

d) cópia da planilha Análise Contributiva fornecida pelo INSS;

e) cópia do documento de identificação do empregado e do contrato de trabalho, extraídos da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), no caso de empregador doméstico; e

f) cópia do protocolo do pedido de reconhecimento de filiação ou de indenização junto ao INSS, se houver, no caso de contribuinte individual.

No ato de formalização do processo, o sujeito passivo deverá assinar o documento Lançamento de Débito Confessado (LDC).

 

Essas determinações também são aplicadas ao exercente de mandato eletivo, no período de 1º.02.1998 a 18.09.2004, que tenha optado pela manutenção da filiação na qualidade de segurado facultativo em relação à complementação dos valores devidos à alíquota de 20%, com acréscimo de juros e multa de mora.

 

Os débitos decorrentes das contribuições sociais previdenciárias do contribuinte individual, do segurado especial ou do exercente de mandato eletivo, incluídos no parcelamento em comento, somente serão computados para obtenção do benefício ou emissão de Certidão de Tempo de Contribuição após a quitação total do parcelamento.

 

Poderão, ainda, ser objeto de pagamento à vista ou incluídos no parcelamento os débitos decorrentes de reclamatória trabalhista, vencidos até 30.11.2008, desde que seja formalizado pelo sujeito passivo, até o dia 31.07.2014, na unidade da RFB de seu domicílio tributário, processo administrativo.

 

Poderão, também, ser objeto de pagamento à vista ou integradas aos parcelamentos as multas de ofício constituídas em conjunto com débitos de imposto ou de contribuição vencidos até 30.11.2008, cuja data de ciência do lançamento em procedimento de ofício seja igual ou anterior à data em que o sujeito passivo prestar as informações necessárias à consolidação.

 

As pessoas jurídicas que tenham realizado indicação de pagamento à vista ou parcelamento com utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) próprios para liquidar valores correspondentes a juros moratórios, inclusive relativos a débitos inscritos na Dívida Ativa da União (DAU), poderão também se valer das condições mencionadas neste texto, no que couber.

(Instrução Normativa RFB nº 1.482/2014  - DOU 1 de 18.07.2014)

Fonte: Editorial IOB
Incluídos no Refis da Crise débitos relativos às multas de ofício de imposto ou contribuição vencidos até 30.11.2008

Dentre outras disposições, a norma em referência dispôs sobre a inclusão de débitos no pagamento à vista ou nos parcelamentos especiais de que trata aPortaria Conjunta PGFN/RFB nº 7/2013, que reabriu o prazo para pagamento ou parcelamento de débitos junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e à RFB de que tratam os arts. 1º a 13 da Lei nº 11.941/2009 (Refis da Crise), cuja adesão tem prazo-limite até 31.07.2014.

(Instrução Normativa RFB nº 1.482/2014 - DOU 1 de 18.07.2014)
Fonte: IOB Online
Parcelamento :: Lei 11.941/2009 :: Lei n.º 12.996 :: Re-re-reabertura

Está ficando cada vez mais complicado acompanhar esses parcelamentos especiais.

Assim, nesta mensagem, vou "tentar" fazer um pequeno resumo do que já temos até o momento.

1. Parcelamento da Lei 11.941/2009 - ocorrido em 2009, abrangendo débitos vencidos até 10/2008, consolidação já efetuada, porém, sistema ainda não totalmente concluído (encerramento por liquidação e alguns acertos ainda pendentes).

2. Reabertura da Lei 11.941/2009 - ocorrida em 2013, nos mesmos moldes do item 1 acima. Já não me recordo se já houve a etapa de informação de débitos e se já se encontra consolidado.

3. Re-reabertura da Lei 11.941/2009 - prazo para opção até o fim deste mês (julho/2014), já disponível na internet (e-CAC), nos mesmo moldes do item 1 acima.

4. Re-re-reabertura da Lei 11.941/2009, com base na Lei 12.996/2014 - prazo para opção até dia 25/08/2014, ainda não disponível na internet e com algumas alterações de abrangência de débitos e valores de entrada. Ainda, há pouco, recebemos informação de que tal parcelamento teve seus valores de entrada alterados (conferir a MP 651, art 34).

Principais inovações da Reabertura da Lei n.º 11.941, de 2009 (com base na Lei 12.996):

1) Prazo de opção: 25/08/2014

2) Poderão ser pagos ou parcelados débitos vencidos até 31/12/2013; 

3) Pagamento da primeira parcela: 

3.1) Dívida até R$ 1.000.000,00 - antecipação de 10% do montante, após aplicadas as reduções; 

3.2) Dívida superior a R$ 1.000.000,00 - antecipação de 20% do montante, após aplicadas as reduções; 

4) As antecipações poderão ser pagas em até 5 parcelas, a partir do mês do pedido de parcelamento; 

5) Após o pagamento das antecipações e enquanto não consolidada a dívida, o contribuinte deve calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao maior valor entre: 

5.1) o montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de prestações pretendidas, descontadas as antecipações; 

5.2) R$ 50,00 para pessoa física, R$ 100,00 para pessoa jurídica, 85% do valor da última parcela devida no mês anterior ao da edição da Medida Provisória n.º 449, de 3 de dezembro de 2008.         

Detalhe: lembrem-se que a simples opção não garante o parcelamento, sendo necessário não só recolher os valores de entrada e antecipação como também ficar atento às demais etapas futuras (indicação de débitos, etc).

Se tivermos algum resumo melhor, passaremos no momento oportuno.
O texto acima não foi revisado, ou seja, pode ter incorreções tanto de ortografia quanto relativo à própria informação.

Atenciosamente,


Oneide Parizotto

CAGED - Novas regras exigem cuidados redobrados no envio das informações

O Ministério do Trabalho e Emprego publicou em 29/05/2014 a Portaria MTE 768/2014 alterando o prazo para prestação de informações relativas a movimentações de empregados.

A referida portaria dispõe sobre duas formas distintas no envio do CAGED onde o empregador deverá observar se, no ato da admissão, o empregado ESTÁ ou NÃO em gozo do benefício do seguro desemprego ou se já deu entrada no requerimento do mesmo.

Conforme dispõe o art. 5º da referida portaria se o empregado NÃO está em gozo do seguro desemprego e NÃO deu entrada no requerimento do benefício, o prazo para envio do CAGED será o mesmo que vinha sendo adotado até então, ou seja, até o dia sete do mês subsequente àquele em que ocorreu a movimentação de empregados.

No entanto, conforme dispõe o art. 6º da referida portaria, se o empregado ESTÁ em gozo do benefício ou se já deu entrada no requerimento, o prazo para envio do CAGED será a data de início das atividades do empregado, ou seja, o empregador deverá prestar informações ao CAGED na mesma data de admissão do empregado e não no dia 7º do mês seguinte ao da admissão.

O empregador deverá obedecer o mesmo prazo para envio do CAGED (data da admissão) quando o registro do empregado decorrer de ação fiscal conduzida por Auditor-Fiscal do Trabalho.

Consoante o disposto no § 1º do art. 6º, o envio das informações do CAGED no ato da admissão dos empregados (seja por conta do seguro desemprego ou por conta de ação fiscal) dispensa o empregador de reenviá-las no arquivo do CAGED a ser entregue no dia 7 do mês seguinte.

Por isso, é importante que o RH ou o contador responsável pelo envio do CAGED da empresa alinhe estas informações a fim de que no dia 7º do mês seguinte as informações dos empregados já enviados não conste novamente no arquivo.

É importante destacar que, com base na Portaria MTE 768/2014, o prazo para início da nova regra seria a partir de 27/07/2014, já que a portaria entraria em vigor 60 (sessenta) dias da data da sua publicação.

Entretanto, o MTE divulgou orientações, com base na citada portaria, nos seguintes termos: 

PORTARIA 768 DE 28 DE MAIO DE 2014 - NOVAS REGRAS PARA DECLARAÇÃO DO CAGED  

Orientações 

1) Inicio do período da declaração: 12 de agosto de 2014.    

2) O que deve ser enviado: No dia 12 de agosto de 2014 deverão ser enviadas as Admissões antecipadas, de que trata a Portaria 768/2014, do período de 1 a 11 e agosto e do dia 12 de agosto de 2014. 

A partir do dia 13 de agosto enviar as admissões no dia da admissão. 

3) Como Declarar: Utilizar o layout disponível já utilizado do CAGED, disponível no endereço: https://granulito.mte.gov.br/portalcaged/paginas/layout/TL_layout.xhtml  ou ainda pelos aplicativos ACI ou FEC. As demais orientações de preenchimento permanecem as mesmas.   

IMPORTANTE: A admissão antecipada do trabalhador em percepção do Seguro-Desemprego SOMENTE deve ser enviada no mesmo dia da data de admissão após o trabalhador ter entrado EFETIVAMENTE em atividade. 

4) Como Consultar o Trabalhador: Para a realização de consulta a situação de trabalhadores que estão requerendo ou em percepção do benefício Seguro-Desemprego os trabalhadores deverão acessar o sítio “maisemprego.mte.gov.br”, consulta “menu – Trabalhador”, na aba “Seguro-Desemprego”. 

Aguardem novas informações! 

Brasilia, 10 de julho de 2014. 

Ministério do Trabalho e Emprego 

Ainda que haja a orientação do MTE (acima), convém ressaltar que o prazo para início da nova regra da obrigação acessória está definida pela Portaria MTE 768/2014. A alteração deste prazo só poderia ocorrer por nova portaria publicada pelo referido órgão, o que não ocorreu.

De qualquer sorte entendemos que o empregador poderá seguir o prazo constante na orientação, já que a mesma consta do site do próprio Ministério do Trabalho e Emprego, o que isentaria o empregador de eventual multa.

Link: http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/Caged-novas-regras.htm

Fonte: Guia Trabalhista

Escrituração Contábil Fiscal

ECF irá requerer uma revisão de procedimentos de contabilização, de plano de contas e de processos de apuração dos valores que constituem ajustes na apuração do IRPJ e da CSLL

A nova obrigação abrangerá todo o ano calendário de 2014 

A partir do ano-calendário 2014 fica extinta a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) e passa a vigorar a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), instituída por meio da Instrução Normativa RFB 1.422/2013. 

A princípio, ela deverá ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) em julho de 2015. 

Para se adequar ao SPED e à nova regulamentação que veio com ele, as empresas passaram a investir em sistemas e atualização de pessoal. 

Hoje, há 3 grandes projetos envolvendo o SPED: eSocial (folha de pagamento digital), Bloco K da EFD (digitalização do Livro de Controle de Produção e Estoques) e, agora, a Escrituração Contábil Fiscal, que traz para o SPED as informações relacionadas à apuração do Imposto de Renda e da Contribuição Social bem como boa parte das informações antes prestadas por meio da DIPJ, extinta a partir do ano-calendário 2014. 

Grande parte das empresas apura o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) por meio de planilhas eletrônicas, e será necessário buscar na escrituração contábil os valores que constituirão ajustes, além de organizar as informações em forma de banco de dados. 

Os contribuintes também devem ficar atentos ao leiaute da escrituração, aprovado pelo Ato Declaratório Executivo Cofis n 98/2013, que vem sendo alterado e adaptado pela Divisão de Escrituração Fiscal Digital da RFB. 

“Essa nova obrigação acessória irá requerer das empresas uma revisão de procedimentos de contabilização em determinados casos, de plano de contas e de processos de apuração dos valores que constituirão ajustes (Adições e Exclusões) na apuração do IRPJ e da CSLL. 

Também se faz necessária uma avaliação dos recursos necessários à geração da ECD na forma como exigido pela Receita Federal do Brasil”, alerta Alessandra Cristina Borrego Matheus, sócia da De Biasi Auditores Independentes. 

Link: http://www.maxpressnet.com.br/Conteudo/1,687347,Escrituracao_Contabil_Fiscal,687347,4.htm

 Fonte: Maxpress Net

Trabalhadores podem começar a sacar o abono do PIS/Pasep a partir desta terça  15/07/2014

Confira o calendário de pagamento do abono, no valor de R$ 724

Os trabalhadores com carteira assinada que recebem até dois salários mínimos terão um dinheiro extra a partir desta terça-feira, quando começa o cronograma de pagamento do abono do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep). 

Para os trabalhadores da iniciativa privada, o pagamento é feito conforme a data de aniversário. 

Quem tem conta na Caixa terá o dinheiro depositado antes, desde que o trabalhador possua conta individual na Caixa, com saldo positivo e movimentação nos últimos meses. Já para os servidores públicos, o Pasep pode ser sacado no Banco do Brasil, e o pagamento segue o número de inscrição. Correntistas também têm o benefício creditado. 

O recebimento também pode ser feito nos terminais de autoatendimento, correspondente Caixa Aqui e Loterias, utilizando o Cartão do Cidadão com senha cadastrada. Ou em agência da CEF, mediante apresentação do número do PIS e um documentos de identificação oficial com foto. 

Quem tem direito 

Têm direito ao abono de um salário mínimo (R$ 724) os cadastrados no PIS-Pasep há pelo menos cinco anos que tenham recebido até dois salários mínimos nos meses trabalhados. 

Para sacar, é necessário apresentar carteira de identidade, carteira de trabalho ou o cartão do PIS/Pasep. 

Link: http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/economia/noticia/2014/07/trabalhadores-podem-comecar-a-sacar-o-abono-do-pis-pasep-a-partir-desta-terca-4550981.html
Como evitar dor de cabeça na retificação da DCTF

A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) é uma das principais obrigações acessórias transmitidas à Receita Federal. 

A declaração do débito pelo contribuinte implica uma confissão de dívida que permite ao Fisco realizar, imediatamente, a cobrança de quantias não recolhidas. O Fisco também pode lançar multas isoladas, caso verifique informações inexatas ou a omissão de informações ao confrontar os dados com outras obrigações acessórias.

Com a publicação da Instrução Normativa RFB nº 1.258/12, a regularização de informações declaradas em DCTF, que ocorre por meio de retificação, está submetida à homologação da Receita.

A partir dessa nova disposição, tem sido comum os contribuintes receberem intimações da Receita solicitando esclarecimentos acerca de redução de valores que foram objeto de retificação, com a exigência de apresentação de prova documental e justificativas sobre a alteração dos dados. 

Para evitar ainda mais dor de cabeça, é recomendável que a intimação seja respondida de forma detalhada e com alegações suficientes para o convencimento do Fisco.

A preocupação se deve ao desdobramento que a não aceitação da DCTF pode ocasionar. 

A partir do momento em que apura débitos em valores inferiores aos que foram declarados e recolhidos, a empresa considera esses montantes como pagamentos indevidos e realiza suas compensações por meio do Programa PER/DCOMP.

Acontece que a não homologação da obrigação acessória tornará inexistente o crédito já compensado pela empresa, que ficará sujeita ao lançamento da multa por compensação indevida, além da exigência do recolhimento do tributo compensado com os seus devidos acréscimos legais.

É importante que as empresas estabeleçam rotinas periódicas de monitoramento do status do processamento das DCTF no Portal eCAC, principalmente porque, após a inclusão do documento retificador em malha ou após a manifestação do Fisco sobre a não homologação, as correções não produzirão efeito.

(*) Patrícia Camila Pereira é Sócia da De Biasi Auditores Independentes, Gerente da Área de Consultoria
 Fonte: Maxpressnet 

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 11.40hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	JULHO/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	22
	terça
	Nota fiscal eletrônica – 3ª geração (2014)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	22
	terça
	PIS/Pasep e Cofins – Apuração, escrituração contábil e aproveitamento dos créditos fiscais (dedução e PER/Dcomp)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivo Viana

	24
	quinta  
	APRESENTANDO RESULTADOS COM O POWER POINT 2010
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 215,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	29
	terça
	Tributos na nota fiscal
	09h30 às 16h30
	R$ 140,00
	R$ 250,00
	6
	Antonio Sergio de Oliveira

	31
	quinta
	 TRABALHANDO COM TEXTOS NO WORD 2010
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 215,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· Palestra do Projeto Saber Contábil: BLOCO K no SPED Fiscal

Data: 29/07/2014

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 02 horas

Instrutor(es)
: Dulcinéia L. D. Santos.

· Palestra do Centro de Estudos Técnicos do Terceiro Setor - CETTESE: Novas Regras da Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS) e Reflexos na Imunidade Tributária

Data: 31/07/2014

Horário: 09h30 às 13h30

Carga Horária: 04 horas

Instrutor(es): 


    Jair Gomes de Araujo.

    Dr. Sergio Monello.

    Ricardo Monello.

    Marcelo Monello .

    Alexandre Chiaratti.

    Carlos Silva.
6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

GRUPO ICMS

Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
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23 de julho de 2014.








